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EDITAL DE LICITAÇÃO  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 115/2023 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 92/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 26/2023 

 
PREÂMBULO: 

 
O Município de Camaragibe, Estado de Pernambuco, através do seu Pregoeiro GIVANILDO MEDEIROS DO 
NASCIMENTO e sua equipe de apoio, designados por meio da Portaria nº 09/2023 de 03 de janeiro de 2023, 
torna público que na data, horário e local abaixo indicados, realizará a licitação para REGISTRO DE PREÇOS na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, a ser realizado por meio da utilização de 
recursos de tecnologia da informação – Internet, de acordo com a  Lei Federal nº 10.520/02,  Lei Complementar nº 
123/06, DECRETO FEDERAL Nº 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, DECRETO MUNICIPAL Nº 10/2027, e 
respectivas alterações,  aplicando-se subsidiariamente as disposições da Lei Federal nº 8.666/93, e demais normas 
regulamentares aplicáveis à espécie, a realizar-se no local e horário a seguir: 
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS início: 11/10/2023, às 10 horas  
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 25/10/2023, às 10 horas 
TIPO DE DISPUTA: ABERTO  
VALOR ESTIMADO: R$ 6.248.588,00 (SEIS MILHÕES, DUZENTOS E QUARENTA E OITO MIL, 
QUINHENTOS E OITENTA E OITO REAIS).  
Sistema eletrônico utilizado: Bolsa Nacional de Compras - BNC  
Endereço eletrônico do sistema: http://bnc.org.br/sistema/; BNC, Fone /WhatsApp: (42) 
3026 4550 - Ponta Grossa - PR, e-mail: contato@bnc.org.br 
Dados para contato 

Pregoeiro (a): GIVANILDO MEDEIROS DO 
NASCIMENTO 

e-mail: cpl@camaragibe.pe.gov.br 

Fone: (81)2129.9532 – watts-zap (81)99945-
6348 

 

Endereço: Departamento de Licitação, localizada no Edifício-Sede da Prefeitura Municipal de 
Camaragibe, Av. Belmino Correia 3038 – 1º andar, 54.768-000, Camaragibe, Pernambuco – PE. 
Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de 
Brasília – DF. 
 
OBSERVAÇÃO: Na  hipótese de não  haver  expediente  na data  fixada, ficará a sessão adiada  
para o primeiro dia útil subsequente,  no mesmo site  e hora, salvo as disposições em 
contrário. 

DIPONIBILIDADE DO EDITAL 
 O Edital e anexos estão disponíveis no menu “Processo Licitatório” da página do Portal da 
Transperência da Prefeitura Municipal na internet: 
http://transparencia.camaragibe.pe.gov.br/app/pe/camaragibe/1/licitacoes e pode ser 
solicitado pelo e-mail da CPL:  cpl@camaragibe.pe.gov.br. 
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1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1. Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da Internet, mediante condições de segurança 
- criptografia e autenticação - em todas as suas fases.  

1.2. Para participar da licitação se faz necessário prévio cadastro do licitante no sistema Bolsa Nacional de 
Compras - BNC. Para a realização do cadastramento, deverão ser observadas as instruções constantes do Bolsa 
Nacional de Compras - BNC com http://bnc.org.br/sistema/.  

1.3. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de Camaragibe, credenciado na função de 
Pregoeiro(a), mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para os sistemas de 
compras eletrônicas utilizados pela Administração Direta, disponível na Bolsa Nacional de Compras - BNC, no 
endereço http://bnc.org.br/sistema/.  

  

1.4. Todas as referências de tempo previstas neste Edital, no Aviso e durante a sessão pública observarão 
obrigatoriamente o horário oficial de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na 
documentação relativa ao certame;   

1.5  Havendo divergência entre as informações constantes do registro da licitação no Bolsa Nacional de Compras 
- BNC e as constantes deste Edital e de seus Anexos, prevalecerão estas últimas.  
 
2. DO OBJETO 
 
2.1. Constitui o objeto da presente licitação a formação de Registro de Preços para a eventual Contratação 
de empresa especializada para a Prestação dos Serviços de Nutrição e Alimentação destinadas aos 
Estudantes da Rede Pública Municipal de Ensino, contemplando a operacionalização e o 
desenvolvimento de todas as atividades necessárias para o fornecimento das refeições, assegurando 
uma alimentação balanceada, dentro dos padrões de segurança alimentar, com as condições higiênico-
sanitárias adequadas, conforme previsto nas normas técnicas e sanitárias vigentes, através da 
Secretaria Municipal de Educação do Município de Camaragibe/PE. 
 
2.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL, observadas as exigências contidas neste 
Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  
 

3.   DO REGISTRO DE PREÇOS  

3.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são 
as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços 
 

4. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
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4.1. A despesa total com a execução do objeto desta licitação é estimada 6.248.588,00 (SEIS 
MILHÕES, DUZENTOS E QUARENTA E OITO MIL, QUINHENTOS E OITENTA E OITO REAIS). 

4.2 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:   

 

4.2.1. Tem-se entendido que o Sistema de Registro de Preços dispensa a prévia dotação orçamentária, uma vez 
que ele não obriga a contratação pela Administração. Assim, a indicação dos recursos orçamentários apenas será 
imperiosa quando da contratação junto ao particular que vencer o certame.  

 

4.2.2  Repise-se, o registro de preços não é uma modalidade licitatória, mas um mecanismo para a formação de 
banco de preços de fornecedores. Inexistindo compromisso efetivo de aquisição, é desnecessária, por ocasião do 
edital, a indicação da respectiva dotação orçamentária. Esta se torna imprescindível, apenas, quando da efetiva 
contratação.  

 

 
5. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

5.1. Poderão participar deste Pregão (eletrônico) os interessados que atenderem a todas as 
exigências deste Edital, inclusive quanto à documentação. 

5.2. A participação no Pregão (eletrônico) dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário estabelecidos neste Edital.  

5.3.  Como requisito para a participação no Pregão (eletrônico), o licitante deverá declarar, em campo 
próprio do Sistema, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em 
conformidade com as exigências previstas neste Edital.  

5.4. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor 
individual deverá fazer a declaração, conforme o item anterior, mesmo que tenham restrição na 
documentação comprobatória da regularidade fiscal. 

5.5. Ficarão impedidas de participar: 

 5.5.1 Empresas que estejam suspensas de participar de licitação realizada pelo Município de Camaragibe; 

 

5.5.2 Empresas que estejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

5.5.3 Empresas ou pessoas impedidas de licitar ou contratar com o Município de Camaragibe; 

5.5.4 Pessoas enquadradas no artigo 9º da Lei nº 8.666/1993; 

5.5.5 Pessoas físicas, as associações civis qualificadas ou não com OS (organizações sociais) ou OSCIP 
(organizações da sociedade civil de interesse público), conforme Acórdão do Plenário do Tribunal de Contas da 
União nº 746/2014, e outras entidades que, em função de sua natureza jurídica, não podem executar o objeto 
da presente licitação. 
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5.6. Ao participar do presente certame, o licitante declara tacitamente que não emprega menor, salvo na 
condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal de 1988. 

5.7. A licitante enquadrada como Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte - EPP ou Microempreendedor 
individual - MEI deverá declarar-se no sistema eletrônico como tal, informando que cumpre os requisitos de 
habilitação, conforme o item anterior, mesmo que tenha restrição na documentação comprobatória da 
regularidade fiscal. 
 

5.8 Para as licitantes enquadradas na condição de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 
Microempreendedor Individual que pretenderem utilizar-se das prerrogativas asseguradas pela Lei Complementar 
nº 123/2006 deverão assinalar em campo próprio do Sistema que atendem aos requisitos dos artigos 3º e 18-A da 
Lei mencionada. 
 
5.9 A ausência da informação prevista no item 5.4 não impedirá a participação da Microempresa, 
Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual  do processo licitatório, porém será 
considerado que abdicou do exercício das referidas prerrogativas. 
 

5.10. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da 
proposta ou ao enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 
Microempreendedor Individual sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital. 
 
6. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 

6.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o Edital de licitação por irregularidade, devendo protocolar o 
pedido até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, devendo o órgão licitante 
julgar e responder a impugnação em até 03 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1º do art. 
113 da Lei nº 8.666/93. 
6.2. Qualquer licitante poderá impugnar o presente Edital, devendo protocolar a petição, em campo próprio no 
sistema, até o terceiro dia útil que anteceder a data fixada para abertura da sessão pública. 
6.3. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do processo licitatório até 
decisão definitiva a ela pertinente. 
6.4. A decisão do Pregoeiro sobre o julgamento da impugnação será disponibilizada eletronicamente, até a 
abertura do pregão, podendo, tal comunicação, ser feita na própria sessão, fazendo-se o registro no “chat”. 
 

6.5. Não serão conhecidas impugnações apresentadas em desacordo com as regras estabelecidas neste item ou 
fora do prazo e horário legal ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no 
processo para responder pelo proponente. 
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6.6. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro em até 02 (dois) dias úteis antes da data 
fixada para abertura da sessão pública, inseridos no sistema Bolsa Nacional de Compras - BNC, nos moldes de 
funcionalidade do Sistema, e ainda poderão ser encaminhados por e-mail (cpl@camaragibe.pe.gov.br). 
 

6.7. O Pregoeiro disponibilizará a resposta aos pedidos de esclarecimentos no Painel de Licitações da página do 
Portal da Transparência da Prefeitura 
Municipal(http://transparencia.camaragibe.pe.gov.br/app/pe/camaragibe/1/licitacoes) , até um dia útil antes da 
data limite para abertura da sessão pública. 

 

7. DO CREDENCIAMENTO  

 
7.1 Para fins de participação neste pregão, os interessados deverão obter da Bolsa Nacional de Compras - BNC 
mencionada neste Edital, o login pessoal de acesso ao sistema.  
 
7.2  O processo de credenciamento será iniciado pelo interessado, através da Bolsa Nacional de Compras - BNC, 
no endereço http://bnc.org.br/sistema/.  
7.3 Em caso de dificuldade no credenciamento junto ao sistema acima, os licitantes deverão entrar em contato 
com a Bolsa Nacional de Compras – BNC, Fone /WhatsApp: (42) 3026 4550 - Ponta Grossa - PR, e-mail: 
contato@bnc.org.br, e/ou com a Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Camaragibe, fone: 
81 2129-9532, e-mail: cpl@camaragibe.pe.gov.br 
7.4 Por ocasião do credenciamento junto ao provedor do sistema, o interessado deverá comprovar a existência 
dos necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os atos inerentes ao certame.  
7.5 Os interessados ainda não credenciados no sistema eletrônico deverão providenciar o credenciamento, 
preferencialmente, antes da data limite de apresentação das propostas iniciais.  
7.6 Os interessados poderão credenciar representantes, mediante a apresentação de procuração por 
instrumento público ou particular, com firma reconhecida, atribuindo poderes para formular lances de preços e 
praticar todos os atos e operações nos sistemas de compras eletrônicas utilizados nas licitações.  
7.7 O sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto 
ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações.  
7.8 O login e a senha poderão ser utilizados conforme Plano de Adesão efetuada pelo Licitante, salvo quando 
canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BNC ou do Município De Camaragibe, devidamente 
justificado.  
7.9 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município de Camaragibe e a BNC a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  
7.10 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 
inerentes ao Pregão Eletrônico.  
7.11 Recomendamos obter junto a Bolsa Nacional de Compras – BNC, fone: 41 3557-2301 e/ou Celular/ 
Whatsapp: 41 99136-7677, e-mail: contato@bnc.org.br, e/ou com a Comissão Permanente de Licitação  da 
Prefeitura Municipal de Camaragibe, fone: 81 2129-9532, e-mail: cpl@cmaragibe.pe.gov.br, outras informações 
sobre o processo de credenciamento no sistema de compras eletrônica.  
 
8. PROPOSTA 
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8.1. No prazo designado no preâmbulo deste edital, o licitante deverá encaminhar, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, a proposta de preços expressos em moeda nacional, em algarismos hindu-arábico, até a data e 
hora marcadas para a sessão do Pregão.  
 
8.2. A proposta de preços será elaborada eletronicamente, com base nas condições definidas neste edital, 
conforme disposto no Termo de Referência (Anexo I) e o Modelo de Proposta (Anexo II), e deverá conter: 

a.  Descrição do objeto da licitação, já contemplado no sistema;  
 
b. Especificação dos preços unitários de cada item do objeto licitado, os quais serão totalizados 
automaticamente pelo sistema;  
 
 

 
8.3. A licitante deverá especificar os PREÇOS UNITÁRIOS do(s) item(ns) nos quais pretende concorrer. 
 
8.4. Em caso de redução do valor proposto, após o encerramento da sessão de lances, o licitante que apresentar 
o menor preço final deverá adequar a proposta ao lance final ofertado, preenchendo no sistema os novos preços 
unitários dos itens vencedores.  
 
8.5. Deverão estar incluídos nos preços propostos todos os custos diretos e indiretos decorrentes do 
fornecimento do objeto, incluindo tributos, encargos trabalhistas e comerciais, seguros, despesas de 
administração, lucro, custos com transporte, frete e demais despesas correlatas. 
 
8.6. Os preços finais (unitários e totais) ofertados não poderão ultrapassar os preços unitários e totais máximos 
fixados neste Edital.  
 
8.7. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital, apresentarem preços 
inexequíveis, ou contiverem irregularidades insanáveis.  
 
8.8. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  
 
8.9. A validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão de 
abertura do Pregão, independentemente de declaração do licitante. 

 

8.10.   Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes 
liberadas dos compromissos assumidos. 
 

8.11. Para fins de contratação, não acarretando desclassificação de proposta de preços, solicita-se, quando do 
encaminhamento da proposta final escrita ou da documentação de habilitação, a juntada dos dados do 
responsável da empresa que assinará o futuro contrato.  

8.12.  
 
9. DA ANÁLISE DA PROPOSTA 
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9.1.O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado com o 
valor estimado e com as especificações técnicas do objeto. 

9.1.1. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do Município de 
Camaragibe ou de pessoas físicas ou jurídicas com a expertise necessária, contratados para este fim. 

9.1.2.   Deverá ser apresentado junto com proposta de preços o seguinte documento: 

9.1.2.1. Prova do registro do produto junto ao Ministério da Saúde, referente à marca cotada, através de 
publicação em Diário Oficial, formulário de petição ou consulta do produto emitido via internet através do site da 
ANVISA. Se o produto for isento de registro, a licitante deverá apresentar cópia legível da isenção do registro 
emitida pelo Ministério da Saúde ou órgão competente. 

 
9.2. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO,GLOBAL. 
 
9.2.1. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos 

subsidiados ou a fundo perdido. 
9.2.2. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com 

os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, 
para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração. 

9.2.3. Não serão aceitas propostas com valores unitários ou global superiores aos estimados ou com preços 
manifestamente inexequíveis. 
 

9.2.3.1.Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de 
documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado 
do objeto deste Pregão; 

9.2.3.2.Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do § 3º do art. 43 da Lei n.º 
8.666/93, para efeito de comprovação de sua exequibilidade. 

 

9.2.4. Não se admitirá proposta que não observe a desoneração do ICMS quando se tratar de hipótese 
enquadrada na isenção prevista no Decreto Estadual nº 44.650/17 (Convênio ICMS 73/04). 

9.2.5. O Pregoeiro poderá fixar prazo para o reenvio do anexo contendo a proposta de preços quando o preço 
total ofertado for aceitável, mas os preços unitários que o compõem necessitarem de ajustes para 
adequação aos valores estimados, conforme disposto no item 9.3 deste Edital. 
 

9.3. Eventuais falhas formais ou materiais da proposta, assim consideradas aquelas que não impedem a 
caracterização do objeto e o fornecimento dos bens nos termos desta licitação, deverão ser corrigidas pela 
licitante. 

 
9.3.1. O ajuste da proposta não poderá implicar aumento do seu valor global; 
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9.3.2. Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas 
apontadas pelo Pregoeiro. 

 
9.4.Decidida a aceitação da proposta, o Pregoeiro dará início à fase de habilitação da licitante classificada em 

primeiro lugar, mediante a verificação da documentação exigida neste Edital. 
9.5.Se a oferta não for aceitável, o Pregoeiro retomará a sessão pública para convocar a licitante detentora da 

melhor oferta subsequente a fim de apresentar a proposta de preços e os documentos de habilitação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao Edital. 

 
10. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
 
Para fins de habilitação neste processo, serão exigidos os seguintes documentos:  
 
10.1 Habilitação Jurídica:  
 

1. Cópia Cédula de identidade ou documento equivalente com foto do sócio administrador 
responsável pela empresa licitante 

2. Contrato Social acompanhado da sua última alteração, devidamente registrado na Junta 
Comercial em se tratando de Sociedade por Cotas de Responsabilidade Limitada ou Registro 
Comercial quando se tratar de Empresa Individual, ou Contrato Social Consolidado, devidamente 
registrado na Junta Comercial; 

3. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  

4. Declaração assinada por representante legal do licitante de que não outorga trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito), e qualquer trabalho a menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos em 
cumprimento do disposto no Inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição Federal. 

 
10.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista:  
 

10.2.1 Prova de Inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF) ou no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

10.2.1. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal: 

Certidão de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (com base 
na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014), podendo ser retirada através dos 
sites: www.receita.fazenda.gov.br ou www.pgfn.fazenda.gov.br; Esta Certidão compreende 
também as contribuições previdenciárias; 

10.2.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual: 
 
Certidão Negativa de Débito Fiscal (CND), expedida pela Agência Fazendária da Secretaria de 
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Estado de Fazenda do domicílio tributário da licitante, observando que no caso do Estado de 
Pernambuco, deverá ser específica para participação em licitações públicas, sendo expedida pelo 
site: http://efisco.sefaz.pe.gov.br/sfi_trb_gcc/PREmitirCertidaoRegularidadeFiscal; 
 
10.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal: 
 
10.2.4. Certidão quanto à Dívida Ativa do Município da sede da licitante, com validade na 
data de apresentação da proposta; 
 
10.2.5. Certificado de Regularidade relativo à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
com validade na data de apresentação da proposta, onde poderá ser retirada no Site: 
www.caixa.gov.br; 

 

10.2.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 

10.3. Qualificação Técnica:  
 
10.3.1  Da qualificação Técnica, as empresas deverão apresentar:  

 
10.3.1.1. No mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, comprovando que a licitante já prestou serviços iguais ou semelhantes ao ora licitado.  
 
I - O (s) Atestado (s) de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado para o qual 
o licitante tenha prestado serviços compatíveis com o objeto da licitação em questão, incluindo os volumes e 
prazos envolvidos e o grau de satisfação do cliente, onde, comprove o volume mínimo de 50% do total de 
refeições/mês por contrato, do quantitativo ora licitado.  
 
II - A(s) empresa(s) participantes deverá apresentar a documentação da Vigilância Sanitária Estadual ou 
Municipal, da sede da empresa, válida na data da licitação.  
 
III - Declaração da licitante que terá disponíveis os bens móveis, imóveis e os recursos humanos necessários à 
execução do objeto contratual, demonstrando ainda possuir instalações e aparelhamento técnico, adequado e 
disponíveis para a realização do objeto licitado.  
 
IV - Licença de operação expedida por Órgão Competente para as atividades que a exijam por lei específica, em 
especial alvará ou licença de cozinha piloto em nome do licitante, e expedido pela Autoridade da Vigilância 
Sanitária Competente.  
 
V - Prova de possuir no seu quadro permanente, na data da licitação, profissional (is) de nível superior, 
pertencente (s) ao quadro permanente da empresa, detentor (es) de atestado de responsabilidade técnica, emitido 
pelo CRN, por execução de serviço da mesma natureza e complexidade equivalente ao objeto da presente da 
licitação, considerando-se como o de maior relevância a prestação de serviço de preparo, fornecimento e 
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distribuição de alimentação. A empresa interessada apresentará, na documentação de habilitação, relação da 
equipe técnica da empresa, acompanhada das respectivas qualificações, registrados nos órgãos competentes 
(CRN), em número compatível (conforme exigências do Conselho Regional de Nutricionistas) com a quantidade de 
refeições servidas diariamente, e ainda, comprovando o vínculo empregatício com a licitante.  
 
VI - Prova de que possui em seu quadro permanente, Técnico de Segurança do Trabalho, na data da apresentação 
da proposta, detentor de certificado de formação técnica e registro do Ministério do Trabalho.  
 
VII - A comprovação da empresa de que os profissionais indicados nos subitens pertençam ao quadro permanente 
da empresa, deverá ser feita do seguinte modo:  
 

a) No caso de empregado da licitante, mediante apresentação da Comprovação de Registro no CRN, expedida 
pelo CRN e da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS);  

b) No caso de proprietário ou sócio, mediante a apresentação de cópia do Estatuto ou Contrato Social, 
devidamente registrado no órgão competente;  

c) No caso de profissional(is) autônomo(s), mediante a apresentação de cópia (s) contrato (s) de prestação 
de serviço (s), firmado (s) anteriormente ao certame licitatório, entre a licitante e o(s) profissional(is) em 
questão, cuja vigência não seja inferior ao prazo de execução do objeto.  
 

VIII- Prova de inscrição da empresa e do responsável técnico da mesma, junto ao CRN:  
IX - Alvará de Funcionamento expedido pela Prefeitura da Sede da Licitante.  
 
X- Relação das instalações, planta, memorial descritivo, dos equipamentos técnicos referentes à Cozinha Piloto da 
Licitante, dotada de condições totais para a produção de refeições para atendimento às unidades educacionais que 
não possuem estrutura física suficiente e adequada, bem como para possível desabastecimento (reformas, greves, 
dedetizações, etc.), com transporte “hot-box”.  
 
XI - A empresa participante do certame fará declaração de que se vencedora da licitação, após 05 (cinco) dias da 
assinatura do contrato, apresentará Manual de Boas Práticas, individualizado por unidade escolar.  
 

Não serão aceitos atestados que não especifiquem objeto compatível em quantidades, 
características e prazos como objeto da licitação. 

 
 
 
 
10.4. Qualificação Econômico-Financeiro:  
 
10.4.1.Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 

forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais 
de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
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10.4.2. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício 
financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 

10.4.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

10.4.4. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

10.4.5. Caso o licitante seja uma Cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 
contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as 
penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

10.4.6. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um) resultantes da 
aplicação das fórmulas: 

 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

10.4.7.  As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para 
a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo 
de 10% (DEZ POR CENTO) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.  

10.4.8. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor ou distribuidores (caso 
exista mais de um) da sede da licitante, ou de seu domicílio OU, no caso de empresas em recuperação 
judicial, que já tenham tido o plano de recuperação homologado em juízo, certidão emitida pela instância 
judicial competente que certifique que a licitante está apta econômica e financeiramente a participar do 
procedimento licitatório;  
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10.4.9. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial referente aos processos em 1º e 2º grau distribuídos 
pelo PJe (processos judiciais eletrônicos) da sede da licitante ou de seu domicílio;  

10.4.10. A certidão descrita no item 10.4.9. somente é exigível quando a certidão negativa de Falência ou 
Recuperação Judicial do Estado da sede da licitante ou de seu domicílio (item 10.4.8) contiver a ressalva 
expressa de que não abrange os processos judiciais eletrônicos;  

10.4.11. Caberá ao licitante obter a Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, de acordo com 
as disposições normativas do respectivo Estado da Federação da sede da licitante ou de seu domicílio.  

11. Das regras gerais relativas aos documentos de habilitação 
 
11.1. Quando da convocação da licitante para apresentação dos documentos de habilitação, a qualquer tempo, os 

documentos relativos à habilitação jurídica, à qualificação técnica e à qualificação econômico-financeira 
deverão remontar à data da sessão de abertura do certame, demonstrando-se que, à época da licitação, a 
licitante reunia as condições de habilitação. 

11.2. Os documentos de regularidade fiscal e trabalhista, previstos no item 10.2, devem encontrar-se válidos na 
data da convocação. 

11.3. Inexistindo preceito legal ou prazo de validade fixado no próprio instrumento, os documentos/certidões serão 
considerados válidos por um período de 60 (sessenta) dias contados da sua emissão, exceto quando se tratar 
de Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial que terá validade de 90 (noventa) dias da sua 
expedição. 

11.4. Caso haja previsão de prazo diverso em lei ou em norma infralegal municipal, de outros estados da 
federação ou internacional, a licitante ficará responsável por juntar a respectiva comprovação. 

11.5.  Não será aceito qualquer protocolo de entrega ou de solicitação de documentos em substituição aos 
documentos relacionados neste Edital. 

11.6. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
Considera-se restrição, ensejando a aplicação do § 1º, do art. 43 da Lei Complementar Federal nº 126/2006, 
a não apresentação da referida documentação, bem como a verificação da não regularidade fiscal e 
trabalhista, pelo pregoeiro, na sessão, por intermédio de consultas a sites oficiais. 

11.7. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado, às 
MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor, prorrogáveis por igual período, a 
critério da Administração Pública, quando requerido pelo licitante, mediante apresentação de justificativa, 
para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

11.8. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, 
sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

11.9. Para fins de contratação, não acarretando em desclassificação de proposta, solicita-se a juntada dos dados 
do responsável da empresa que assinará o futuro contrato. 
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11.10. Para fins de habilitação, a verificação dos documentos pelo Pregoeiro nos sítios oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova. 

11.11. Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar quaisquer documentos exigidos ou apresentá-los 
em desacordo com as exigências deste Edital, ressalvadas as restrições relativas à regularidade fiscal das 
Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais, nos termos da Lei 
Complementar n° 123/2006, e o disposto no subitem 11.7. 

11.12. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em 
nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz. 

11.13. O Pregoeiro poderá efetuar consulta nas páginas oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, 
acerca da regularidade fiscal e trabalhista da licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar. 

11.14. Em caso de participação de licitantes estrangeiras, as exigências de habilitação serão atendidas 
mediante a apresentação de documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. Caso 
seja vencedora as licitantes estrangeiras, com condição para assinatura do contrato, deverão os documentos 
apresentados ser traduzidos por tradutor juramentado e autenticados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 

11.15. Em caso de participação de licitantes estrangeiras, as exigências de habilitação serão atendidas 
mediante a apresentação de documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

11.16. Caso seja vencedora a licitante estrangeira, como condição para assinatura do contrato, deverão os 
documentos apresentados ser traduzidos por tradutor juramentado e autenticados pelos respectivos 
consulados ou embaixadas. 

11.17. A autenticação consular ou em embaixada será dispensada quando se tratar de documento público e o 
respectivo país for signatário da Convenção de Haia, sendo, neste caso, necessário apenas o apostilamento 
do documento em cartório. 

 
12. PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DA LICITAÇÃO  

12.1. A licitação será processada e julgada de acordo com as disposições da Lei nº 10.520/2002, 
aplicando-se subsidiariamente a Lei nº 8.666/93, observando-se ainda a Lei Complementar nº 123/2006 
alterada pela Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014, aplicando subsidiariamente, Decreto nº 
10.024, de 20 de setembro de 2019.  

12.2. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO, GLOBAL, admitindo-se como critério de 
aceitabilidade os preços máximos fixados no ANEXO 1 deste edital.  

12.3. O Pregão eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da Internet, mediante condições de 
segurança, criptografia e autenticação, em todas as suas fases.  

12.4. A partir do horário indicado no preâmbulo deste edital e previsto no sistema, terá início a sessão 
pública do pregão eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas, na forma prevista neste 
edital, passando o Pregoeiro a examinar as propostas.   

12.5. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste 
Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas:  
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a) Cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixados no Edital; 

b) Que não permitam aferir a compatibilidade do(s) serviço(s) ofertado(s) com as 
especificações do edital;  

c) Que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta dos demais licitantes.  

12.6. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao sistema 
para participar da sessão de lances.  

12.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão efetuada pelo próprio licitante.  

12.8. A partir da abertura da etapa competitiva, que será no modo de disputa ABERTO, o tempo 
estimado para disputa dos itens será de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente 
pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão 
pública.  

12.9. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item 12.8, será de 2 (dois) 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive quando se tratar de lances intermediários.  

12.10. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no item 12.9, a sessão pública será 
encerrada automaticamente.  

12.11. A cada lance ofertado, o licitante será informado de seu recebimento e respectivo horário de 
registro e valor.  

12.12. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes.  

12.13. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema.  

12.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

12.15. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de 
lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação da proposta de 
menor preço.  

12.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta; 
12.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto a Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo a comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
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empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 
e 45 da Lei Complementar n° 123/2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538/2015 . 
12.18. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
na faixa de ate 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance, serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada.  
12.19 A melhor proposta classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
12.20. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 
se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
12.20.1.  No caso de igualdade dos valores apresentados pelas microempresas, empresas de pequeno porte e 
microempreendedores individuais (situação esta possível de ocorrer quando as empresas não oferecerem 
lances), será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que poderá exercer o direito de 
preferência previsto no item.  
12.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 
art. 3°, § 2°, da Lei Federal n° 8.666/1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens 
produzidos : a) no País; b) por empresas brasileiras; c) por empresas que invistam em pesquisa e no 
desenvolvimento de tecnologia no Pais; d) por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam as regras 
de acessibilidade previstas na legislação.  
12.22. Havendo aceitação da proposta melhor classificada, quanto ao objeto e ao preço, observados os valores 
máximos fixados nesta licitação, o Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que 
tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de 
julgamento e o valor estimado para a contratação. A negociação em apreço deverá ser realizada por meio do 
sistema eletrônico, para que possa ser acompanhada pelos demais licitantes.  

 
12.23. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 
proposta mais bem classificada e, ao ser homologada a licitação, será incluído, na respectiva ata, o registro dos 
preços cotados iguais ao do licitante vencedor, na sequência de classificação do certame. Os licitantes irão 
demonstrar interesse por meio do chat do sistema BNC.  

 
12.24. Realizada a negociação, o pregoeiro procederá com a habilitação na forma do item 10 deste Edital.  

 
12.25. Para cumprimento do item 10 deste Edital, bem como no caso de pronunciamento de aceitabilidade final 
da proposta, a sessão poderá ser suspensa para aguardo do envio e recebimento da documentação de 
habilitação e proposta ajustada. A data e horário para retomada da sessão do pregão serão comunicados pelo 
Pregoeiro, através do Sistema, com antecedência mínima de 24 horas.  

 
12.26. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, será a empresa considerada vencedora por 
decisão motivada do Pregoeiro.  
12.27. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro 
examinará as ofertas subsequentes e a qualificação das licitantes, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.  
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12.28. Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o 
contrato, aplicar-se-á o disposto no item anterior.  

 
12.29 No mesmo prazo de apresentação da documentação do 1º colocado, é facultado ao Pregoeiro exigir os 
documentos de habilitação dos demais classificados, tantos quantos necessários, quando pertinente para 
agilização do procedimento.  

 
12.30. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades 
estabelecidas neste Edital.  

 
12.31. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à 
sessão pública do pregão constarão de ata, sem prejuízo das demais formas de publicidade.  

 
12.32. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, o sistema eletrônico poderá 
permanecer acessível aos licitantes para recepção dos lances, retomando o Pregoeiro, quando possível, sua 
atuação no Pregão, sem prejuízos dos atos realizados.  

 
12.33. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será 
suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes.  

 
12.34. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes 
por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no 
Diário Oficial do Município de Camaragibe (e-DOM).   

 

13. DILIGÊNCIA  
 

13.1. O Pregoeiro poderá, a qualquer momento, solicitar aos licitantes a composição de preços unitários de serviços 
e/ou de materiais/equipamentos, bem como os demais esclarecimentos que julgar necessários. 
 

13.2. Em qualquer fase do procedimento licitatório, é facultado ao Pregoeiro ou autoridade superior promover 
diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo. 
 

13.3. Como resultado das diligências acima referidas, objetivando um juízo de verdade real, será permitida a 
inclusão de documentos ou informação necessários para apurar fatos existentes à época da licitação, 
concernentes à proposta de preços ou habilitação dos participantes, porém não documentados nos autos.  

 

14.  DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  
 
14.1. Após a declaração do(s) vencedor(es), qualquer licitante inconformada com o resultado poderá manifestar, 

imediata e motivadamente, ao final da sessão pública, a intenção de recorrer contra decisões do Pregoeiro, 
com o registro da motivação do recurso, sendo-lhes então concedido o prazo de 03 (três) dias para 
apresentar os  memoriais contendo as razões do recurso deverão ser inseridos no sistema Bolsa Nacional de 
Compras - BNC, nos moldes de funcionalidade do Sistema, para que produza efeitos legais, e ainda poderão 
ser encaminhados por e-mail (cpl@camaragibe.pe.gov.br) ou entregue pessoalmente à Comissão de Licitação  
ou protocolados na Sede da Prefeitura Municipal dos Camaragibe, na Sala da CPL, Av. Belmino Correia, 3038 
– Timbí – Camaragibe/PE. Em todos os casos, é de responsabilidade do licitante interessado a escolha do 
meio para encaminhamento.  As respostas a tais esclarecimentos serão disponibilizadas sistema BNC e/ou 
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Publicação no Diário Oficial do Município (e-DOM).  
 

14.2. As motivações para interposição de recurso deverão ser registradas no sistema em até 15 
(quinze) minutos após a declaração do vencedor.  

 

14.3. Os demais interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual número de dias, 
que começarão a correr após o término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
autos. 

14.4. As razões do recurso e das contrarrazões deverão ser anexadas em campo próprio do sistema 
eletrônico. 

14.5. Para efeito do disposto no § 5º do artigo 109 da Lei n.º 8.666/1993, fica a vista dos autos deste processo 
licitatório franqueada aos interessados. 
14.6. A falta de manifestação imediata e motivada importará a decadência do direito de recurso, e a adjudicação 
do objeto à licitante vencedora. 
14.7. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis 
de aproveitamento. 
14.8. As razões de recursos serão dirigidas à autoridade superior, por intermédio do Pregoeiro, que, no prazo de 
05 (cinco) dias úteis, poderá reconsiderar sua decisão ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente 
informado para decisão final. 
14.9. Não serão conhecidos recursos apresentados em desacordo com as regras estabelecidas neste item ou fora 
do prazo e horário legal ou, ainda, subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no 
processo para responder pelo proponente. 
14.10. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação à licitante 
vencedora. 
14.11. Verificada a regularidade dos procedimentos, o Pregoeiro encaminhará o processo à autoridade competente 
para a homologação. 

 
 
15 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
1. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVOS:   

 

1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta;  

1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente 
designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 
dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis;  
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1.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as 
soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;  

1.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste 
Termo de Referência;  

1.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, 
em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.  

1.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:  

 

1.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos 
prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento 
direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;  

1.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;  

1.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em 
atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a 
qual o trabalhador foi contratado; e  

1.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade 
responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.  

1.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;  

1.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;  

1.9. Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Camaragibe para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;  

1.10. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 
estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993;  

1.11. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições 
adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço 
for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.  

  

2. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVOS:   
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2.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:  

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações 
assumidas na contratação; 

b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) fraudar na execução do contrato; 

d) comportar-se de modo inidôneo; ou 

e) cometer fraude fiscal. 

33.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções:  

 

i) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o 
serviço contratado; 

ii) Multa de:  

(1) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado 
em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o 
décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a 
não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  

(2) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso 
na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução 
parcial da obrigação assumida; 

(3) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 
inexecução total da obrigação assumida; 

(4) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das 
tabelas 1 e 2, abaixo; e 

(5) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da 
garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por 
cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a 
promover a rescisão do contrato; 

(6) as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 
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iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

 

iv) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente 
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

 

v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados;  

 

2.2. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” também é aplicável em 
quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de Referência.  

 

2.3. As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.  

 

2.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
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5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de 
causar dano físico, lesão corporal ou 
conseqüências letais, por ocorrência; 

05 

2 

Suspender ou interromper, salvo motivo de 
força maior ou caso fortuito, os serviços 
contratuais por dia e por unidade de 
atendimento; 

04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para 
executar os serviços contratados, por 
empregado e por dia; 

03 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado 
pela fiscalização, por serviço e por dia; 

02 

5 

Retirar funcionários ou encarregados do 
serviço durante o expediente, sem a 
anuência prévia do CONTRATANTE, por 
empregado e por dia; 

03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 
Registrar e controlar, diariamente, a 
assiduidade e a pontualidade de seu 
pessoal, por funcionário e por dia; 

01 

7 Cumprir determinação formal ou instrução 
complementar do órgão fiscalizador, por 

02 
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ocorrência; 

8 

Substituir empregado que se conduza de 
modo inconveniente ou não atenda às 
necessidades do serviço, por funcionário e 
por dia; 

01 

9 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus 
Anexos não previstos nesta tabela de 
multas, após reincidência formalmente 
notificada pelo órgão fiscalizador, por item e 
por ocorrência; 

03 

10 
Indicar e manter durante a execução do 
contrato os prepostos previstos no 
edital/contrato; 

01 

11 
Providenciar treinamento para seus 
funcionários conforme previsto na relação de 
obrigações da CONTRATADA 

01 

 

2.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou 
profissionais que:  

2.6. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos;  

 

2.7. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  

 

2.8. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados.  
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2.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na 
Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.  

 

2.10. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, 
ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na 
Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.  

 

2.11. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.  

 

2.12. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, 
a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código 
Civil.  

 

2.13. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 
da proporcionalidade.  

 

2.14. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização – PAR.  

 

2.15. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  
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2.16. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes 
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

16.    DO PRAZO DE VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:   
 

16.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados de sua assinatura, produzindo 
seus efeitos a partir da publicação de seu extrato no Diário Oficial do Município de Camaragibe/PE, não podendo 
ser prorrogada.  

 

17. PREVISÃO E CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL:   
 

17.1. A Contratada apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério 

do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar por 

caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor correspondente a 

5 % (cinco por cento) do valor total do contrato, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias 

após término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação.  

 

17.2 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% 

(sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).  
17.3 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei 

n. 8.666 de 1993.  
 

17.4  A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  
 

A) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações 

nele previstas;  
 

B) prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;  
 

C) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  
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D) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela 

contratada, quando couber.  
 

17.4.1 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 

anterior, observada a legislação que rege a matéria.  
17.4.2 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa 

Econômica Federal, com correção monetária.  
 

17.4.3 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e 

avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia.  
 

17.4.4 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos 

benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
 

17.4.5 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 

ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.  
 

17.4.6 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a 

Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em 

que for notificada.  
 

17.4.7 A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.  
 

17.5 Será considerada extinta a garantia: 
 

17.5.1 com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas 

em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de 

que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;  

 

17.5.2 no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique 

a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido na 

alínea "h2" do item 3.1 do Anexo  VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017.  
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17.6 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante com o objetivo 

de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  

17.7. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no neste Edital 

e no Contrato.  

 

18. O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO:  
 
 
18.1 O prazo de vigência do contrato administrativo será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura 
podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, em conformidade 
com o artigo 57, inciso II, da Lei Federal de Licitações e Contratos nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, desde que 
os serviços estejam sendo prestados dentro dos padrões de qualidade exigidos, e os preços e as condições sejam 
vantajosos para a contratante.  

 
 

19. RESCISÃO CONTRATUAL  

19.1 A inexecução total ou parcial do objeto desta licitação ensejará a rescisão do contrato, conforme disposto nos 
artigos 77 a 80 da Lei Federal nº 8.666/93.  

19.2 Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa.  

19.3 A rescisão do contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos 
enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78, da Lei Federal nº 8.666/93, ou nas hipóteses do artigo 79 do 
mesmo diploma legal, quando cabível. 11.3.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.  

 

20. DO PRAZO DE PAGAMENTO:   
 

20.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Termo 
de Referência.  

 

20.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota 
fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.  
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20.3. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento 
da Nota Fiscal/Fatura.  

 

20.3.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do 
art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.  

 

20.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 
8.666, de 1993.  

 

20.5. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão 
ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.  

 

20.6. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

 

20.6.1. o prazo de validade;  

20.6.2. a data da emissão;  

20.6.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

20.6.4. o período de prestação dos serviços;  

20.6.5. o valor a pagar; e  

20.6.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

20.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 
para a Contratante;  
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20.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.  

 

20.9. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos SÍTIOS ELETRÔNICOS para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

 

20.10. Constatando-se, junto aos SÍTIOS ELETRÔNICOS, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
contratante.  

 

20.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos.  

 

20.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  

20.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto aos órgãos previdenciários e 
tributários.  

 

20.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no cadastro de fornecedores, 
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.  

 

20.14. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta 
aos SÍTIOS ELETRÔNICOS para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito 
do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.  
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20.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu 
quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias vigente.  

 

20.16.   Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 
forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a 
data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 
0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:  

 

 EM = I x N x VP 

 
Onde: 

Sigla Significado / Descrição 
EM Encargos Moratórios. 

N Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 
VP 
TX  

Valor da parcela a ser paga. 
IPCA 

  

I Índice de atualização financeira, assim apurado: 

 
I = (TX/100) =  
365   
 

 

 
 

21  A FISCALIZAÇÃO/CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS.:  
 

21.1. Ao Contratante, por intermédio do gestor (es) das escolas, pela unidade escolar e a(s) Comissão(ões) de 
Controle e Fiscalização do(s) contrato(s), é assegurada a gestão e fiscalização dos serviços contratados, de forma a 
acompanhar a execução contratual, cabendo:  

 

a) Realizar a fiscalização dos serviços contratados, de modo a assegurar o cumprimento da execução do escopo 
contratado, verificando o cumprimento dos horários estabelecidos, as quantidades de refeições e recicláveis 
previstos, a compatibilidade com o cardápio estabelecido, registrando eventuais ocorrências;  
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b) Registrar ocorrências na execução do objeto contratado, indicando e aplicando as penalidades e sanções por 
inadimplemento contratual;  

 

c) O(s) Gestor (es) das escolas, responsável pela unidade escolar terão responsabilidade na conferência do 
quantitativo e horários de recebimento das refeições e assinar o recebimento, havendo discordância terá que 
informar formalmente em até 24 horas (por escrito ou e-mail) a(s) Comissão(ões) de Fiscalização.  

 

d) O Gestor (es) das escolas, responsável pela unidade escolar, deverão realizar a conferência diária quanto á 
qualidade e quantidade das refeições fornecidas aos estudantes, mantendo o registro por tipo de refeição servida;  

 

e) A(s) Comissão (ões) de Fiscalização deverá (ão) realizar a supervisão das atividades desenvolvidas pela 
Contratada, efetivando avaliação periódica;  

 

f) A(s) Comissão(ões) de Fiscalização deverá (ão) aprovar as faturas de prestação de serviços somente das 
refeições efetivamente informadas pelo(s) Gestor (es) das escolas, responsável pela unidade escolar;  

 

21.2. Fica entendido que a fiscalização do Contratante terá, a qualquer tempo, livre acesso a todas as 
dependências dos serviços da Contratada, permitindo examinar a qualidade dos gêneros alimentícios, solicitando a 
substituição imediata dos que apresentarem condições impróprias para o consumo. Contempla, dentro deste TR, 
também a fiscalização das condições de higiene e de conservação das dependências, equipamentos, utensílios e 
veículos utilizados para o transporte das refeições.  

 

21.3. A fiscalização dos serviços pelo Contratante não exclui nem diminui a completa responsabilidade da 
Contratada por qualquer observância ou omissão à legislação vigente e às cláusulas contratuais.  

 

21.4. Será realizada a criação, através de portaria, de uma Comissão de Controle e Fiscalização com a 
responsabilidade de fiscalizar o andamento do Contrato Administrativo, a fim de garantir o cumprimento da 
prestação dos serviços a serem contratados e do cumprimento das cláusulas contratuais.  
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21.5. A Comissão será composta por servidores da Prefeitura Municipal de Camaragibe/PE, que passarão por 
capacitação para garantir o efetivo cumprimento das obrigações previstas do contrato.  

 

21.6. Em caso de descumprimento das cláusulas contratuais, a comissão deverá apresentar relatório com a 
apresentação das sanções, sendo essas estabelecidas por grau de infração para a devida penalidade a ser aplicada.  

 

21.7. As penalidades respeitarão aos Princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, 
proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência, 
dispondo sempre prévia notificação e respeitando os prazos legais, sob pena de não aplicabilidade das sanções 
cabíveis.  

 

21.8. Todas as penalidades devem ter sua previsão no Edital e no Contrato.  

 

21.9. A FISCALIZAÇÃO será feita por servidor, designado pela Secretaria de Educação, através de portaria quanto 
à regularidade e assiduidade dos serviços executados. Como também exercerá a gestão e o controle do contrato, o 
qual será responsável pela emissão da Ordem de Serviços devendo ser observado o disposto no art. 67 da Lei nº. 
8.666/93. 
 

22  DA SUBCONTRATAÇÃO 
 

22.1 Não será permitida a subcontratação de qualquer parcela do objeto da presente licitação, uma vez que, 
em pesquisa de mercado, foi constatado que o serviço pretendido no certame pode ser prestado na sua 
integralidade por qualquer empresa especializada do ramo, por demandarem especialização, concentração de 
mercado ou racionalização de atividades que inviabilizem tal execução. Ademais, neste caso, a 
subcontratação não se mostra vantajosidade tecnicamente economicamente para Administração Pública.  

  
 
23. DO REAJUSTE:   
 

23.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para 
a apresentação das propostas.  
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23.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice vigente à época, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do 
Decreto n.º 1.054, de 1994):  

 

R= (Ii – I0)/ I0 x V onde: 

R= Valor da parcela de reajustamento procurado 

I0= Índice de preço verificado no mês de apresentação da proposta que deu origem ao 
contrato 

Ii= Índice de preço referente ao aniversário da proposta 

V= Valor a preços iniciais da parcela do contrato de obra ou serviço a ser reajustado. 

23.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste.  

23.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo.  

23.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.  

23.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.  

23.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

23.8. O reajuste será realizado por apostilamento.  

24  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
24.1 A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Administração revogá-la, por 
razões de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente 
para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato 
escrito e devidamente fundamentado, nos termos do art. 49 da Lei nº 8.666/93.  
 
24.2 O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 
informações nele contidas implicará a imediata desclassificação da proponente que o tiver apresentado, ou, caso 
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tenha sido a vencedora, a rescisão do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.  
 
243. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a 
igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a 
segurança da contratação.  

 
24.4. Caso não seja realizado na sessão pública, o licitante vencedor deverá adequar sua proposta ao seu lance ou 
negociação, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados, da data da realização do pregão. A não 
apresentação ensejará aplicação das penalidades legalmente prevista, bem como na sua desclassificação. 

 
24.5. A homologação do presente certame e outros atos que tenha publicação obrigatória na imprensa oficial serão 
divulgados no Diário Oficial do Município (e-DOM).  

 
24.6. Os demais atos pertinentes a esta licitação serão divulgados através do e-mail: cpl@camaragibe.pe.gov.br e 
facultativamente no Diário Oficial do Município e/ou pelo site da Prefeitura Municipal De Camaragibe 
http://camaragibe.pe.gov.br/.  
 
24.7. Após a publicação da homologação do certame, os envelopes contendo os documentos de habilitação dos 
demais licitantes ficarão à disposição para retirada na Sala do Pregoeiro e Equipe de Apoio (Sala da Comissão 
Permanente de Licitação CPL), localizada Sede da Prefeitura de Camaragibe, Sala da CPL, Av. Belminio Correia, 
3038, Timbi, Camaragibe – PE, pelo prazo de 30 (trinta) dias, findo o qual serão destruídos. 

 
24.8. Caso o adjudicatário não compareça para receber a nota de empenho ou assinar a ata ou contrato, no prazo 
de 5 (cinco) dias corridos do recebimento da convocação, ou, quando convocado dentro do prazo de validade de 
sua proposta não apresentar situação regular, o Município de Camaragibe poderá convocar, para substituir a 
Empresa vencedora, os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
condições de suas propostas, podendo ser negociada a obtenção de melhor preço, verificando-se a aceitabilidade 
da proposta e o cumprimento das exigências habilitatórias, ou revogará o Processo Licitatório, observado o 
interesse público. 

 
24.9. O Edital e anexos serão disponibilizados, na integra, no menu “Processo Licitatório” da página do 
Portal da Transperência da Prefeitura Municipal na internet: 
http://transparencia.camaragibe.pe.gov.br/app/pe/camaragibe/1/licitacoes e poderá ser solicitado 
pelo e-mail da CPL:  cpl@camaragibe.pe.gov.br, e ainda estarão disponíveis para consulta, cópia e/ou 
retirado na sala da Comissão Permanente de Licitação – CPL, que prestarão todos os esclarecimentos 
solicitados pelos interessados neste Pregão, estando disponíveis para atendimento nos dias úteis, das 
8h às 13h, na Sede da Prefeitura de Camaragibe, Sala da CPL, Av. Belminio Correia, 3038, Timbi, 
Camaragibe – PE, E-mail: cpl@camaragibe.pe.gov.br com, Fone: (81) 2129-9532.   
 
24.10. Os casos omissos neste Edital serão decididos com base na Lei nº 10.520/2002 e subsidiariamente na Lei 
nº 8.666/93, e demais normas que regem a matéria. 



 
  

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMARAGIBE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Nº________________ 

___________________ 

Rubrica – Comissão 

 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 

Avenida Dr. Belmino Correia, Nº 3038 1º andar – Timbi – Camaragibe-PE – CEP:54768-000 
          CNPJ/MF Nº 08.260.663/0001-57 – Tel: (81) 2129-9532 – www.camaragibe.pe.gov.br 

cpl@camaragibe.pe.gov.br 

 

34 

24.11. Esta licitação poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência do órgão 
licitante, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei n.º 10.520/2002. 

24.12. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será 
competente o foro da Comarca de Camaragibe/PE. 

24.13. Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante: 
 
Anexo I - Termo de Referência; 
Anexo II - Modelo da Proposta; 
Anexo III - Declarações  

1. Modelo 01- Declaração Unificada de cumprimento aos requisitos de habilitação; 
2. Modelo 02 -  Declaração de ME/EPP; 
 

Anexo IV  - Minuta Ata de Registro de Preços 
 
Anexo V – Minuta do Contrato 

 
 
 

Camaragibe-PE, 06 de Outubro de 2023. 
 
Givanildo Medeiros do Nascimento 
Pregoeiro da Comissão Permanente de Licitação. 
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ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA  

 

3. DO OBJETO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:   
 

3.1. O objeto deste Termo de Referência é a Formação de Registro de Preços para a eventual Contratação de empresa 

especializada para a Prestação dos Serviços de Nutrição e Alimentação destinadas aos Estudantes da Rede 

Pública Municipal de Ensino, contemplando a operacionalização e o desenvolvimento de todas as atividades 

necessárias para o fornecimento das refeições, assegurando uma alimentação balanceada, dentro dos padrões 

de segurança alimentar, com as condições higiênico-sanitárias adequadas, conforme previsto nas normas 

técnicas e sanitárias vigentes, através da Secretaria Municipal de Educação do Município de Camaragibe/PE. 

 

3.2. MODALIDADE DA LICITAÇÃO E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO: a licitação será processada na MODALIDADE 

PREGÃO ELETRÔNICO, tendo como critério de julgamento O MENOR PREÇO GLOBAL.  

 

3.3. As especificações e os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos por itens e descritos conforme 

quadro abaixo: 

 

  

Cardápio 

 

Tipo de Cardápio  

Quantidade 

de refeições / 

dia  

 

Dias letivos  

 

Quantidade de 

refeições / ano 

 

Valor unitário da 

refeição  

Valor total da 

refeição  

01 

 

Desjejum – Creche  

 

658 

 

200 

 

131.600,00 

 

R$ 2,44 

 

R$ 321.104,00 

02 
 

658 
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Lanche manhã – Creche  200 131.600,00 R$ 1,53 R$ 201.348,00 

03 

 

Almoço – Creche  

 

658 

 

200 

 

131.600,00 

 

R$ 3,63 

 

R$ 477.708,00 

04 

 

 

Lanche tarde - Creche 658 

 

200 

 

131.600,00 

 

 

R$ 1,53 

 

R$ 201.348,00 

05 

 

Jantar – Creche  

658 

 

200 

 

131.600,00 

 

R$ 2,39 

 

R$ 314.524,00 

06 

 

Almoço – Integral  

278 

 

200 

 

55.600,00 

 

R$ 3,75 

 

R$ 208.500,00 

07 

 

Lanche Manhã – pré-

escolar  

975 

 

200 

 

195.000,00 

 

R$ 1,50 

 

R$ 292.500,00 

08 

 

Lanche Tarde – pré-escolar 

975 

 

200 

 

195.000,00 

 

R$ 2,09 

 

R$ 407.550,00 

09 

 

Lanche Manhã – 

fundamental  

3.888 

 

200 

 

777.600,00 

 

R$ 2,25 

 

R$ 1.749.600,00 

10 

 

Lanche Tarde – 

Fundamental  

3.888 

 

200 

 

777.600,00 

 

R$ 2,25 

 

R$ 1.749.600,00 

11 

 

Jantar – EJA  

307 

 

200 

 

61.400,00 

 

R$ 5,29 

 

R$ 324.806,00 

VALOR TOTAL R$ (SEIS MILHÕES, DUZENTOS E QUARENTA E OITO MIL, QUINHENTOS E OITENTA E OITO REAIS).  R$ 6.248.588,00 
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1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço unitário.  

 

4. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:   
 

O Município de Camaragibe, que, atualmente, atende cerca de 10.300 alunos, apresenta em sua estrutura: A 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, constituída pelo Sistema Municipal de Ensino, pelos Conselhos Municipais de 

Educação, Conselho Municipal de Alimentação Escolar, Conselho do Fundo do Desenvolvimento da Educação Básica 

(FUNDEB).  

 

De acordo com o artigo 1º da Resolução nº. 26 de 17 de junho de 2013 a alimentação escolar é direito dos alunos da 

educação básica pública e dever do Estado. Em se tratando dos princípios do PNAE, o artigo 2º. Item I, diz respeito ao 

emprego da alimentação saudável e adequada, que compreende o uso de alimentos variados, seguros, que 

respeitem a cultura, as tradições e os hábitos alimentares saudáveis, contribuindo para manutenção da saúde dos 

alunos da rede pública de ensino além da melhoria do rendimento escolar.  

 

O PNAE tem como objetivo atender ao mínimo 20% das necessidades nutricionais diárias do público-alvo de acordo 

com o tempo permanência na escola e promover à formação de hábitos alimentares saudáveis, durante sua 

permanência em sala de aula, contribuindo para o seu crescimento, desenvolvimento, aprendizagem e rendimento 

escolar.  

 

O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE: Autarquia vinculada ao Ministério da Educação – MEC é 

responsável pela coordenação do PNAE, pelo estabelecimento das normas gerais de planejamento, execução, 

controle, monitoramento e avaliação do Programa, bem como pela transparência dos recursos financeiros. De acordo 

com a Lei nº. 11.947/2009, 30% desses recursos devem ser destinados à agricultura familiar. Desta forma, os recursos 

orçamentários para complementação alimentar ficam sob responsabilidade dos estados, DF e Municípios 

beneficiados.  
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 A Gestão da Secretaria Municipal de Educação do MUNICÍPIO DE CAMARAGIBE/PE, segue dando continuidade ao 

processo de conquistas e avanços na Educação Municipal, desta vez, instaurou Procedimento Administrativo que irá 

garantir ainda mais qualificação na oferta da Alimentação Escolar nas Unidades de Ensino da Rede Municipal.  

 

A abertura de Processo Licitatório, para promover políticas de gestão alimentar buscando melhorar ainda mais a 

assistência prestadas aos estudantes da Rede Municipal de Ensino.  

 

Acreditamos que a contratação desse serviço, onde a empresa vencedora da licitação, que assumirá a 

responsabilidade e gerenciamento de todas as etapas do Processo de Preparo e Distribuição das refeições, que 

inicialmente contemplará 32 (trinta e duas) unidades de ensinos, entre escolas, CMEIS e creches da rede Municipal, 

com possibilidade de ampliação, irá viabilizar a maior satisfação dos estudantes, suprindo as demandas com mais 

qualidade na oferta, além de tornar a rotina da gestão escolar mais fluida, considerando que os gestores terão mais 

disponibilidade para atender às questões de ordem pedagógica, já que a empresa vencedora da licitação e 

contratada para à prestação dos serviços ficará responsável pelo suprimento integral e exclusivo no que diz respeito 

à merenda escolar.  

 

Cabe destacar aqui algumas ações que serão executadas na prestação dos serviços. Terá entrega de equipamentos, 

fardamentos e insumos necessários para ofertar a merenda escolar, os profissionais passarão por formação, 

esclarecimentos e preparos necessários antes de iniciarem as atividades, cumprindo junto a empresa vencedora da 

licitação e contratada, todas as normas estabelecidas de acordo com o Programa Nacional de Alimentação Escolar, 

acrescentamos a empresa também montará uma estrutura de uma filial dentro do Município, que funcionará como 

sede administrativa e centro de distribuição.  

 

Importante registrar, que todas as medidas serão tomadas considerando os alinhamentos estabelecidos pela 

Secretaria Municipal de Educação, que pensou na permanência de todos os funcionários no exercício de suas funções, 

considerando apenas a mudança da função de preparação para distribuição da merenda escolar, além de apontar a 

alimentação escolar como fator primordial para a oferta de um ensino público de excelência. A Contratação dos 

serviços em tela, foi pensado, que além de tá ofertando para a Educação Municipal, a contratação de uma empresa 

especializada em alimentação escolar, qualificando ainda mais o serviço prestado aos nossos estudantes, também 
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manterá de forma assertiva e humanizada, a permanência dos profissionais que já atuavam na prestação de serviços 

desse segmento.  

 

Por fim, cabe esclarecer ainda que as escolas ofertam outras modalidades de ensino, além da educação integral, a 

exemplo a Educação de Jovens e Adultos (EJA), sendo necessário o atendimento aos alunos destas e das demais 

modalidades de ensino de cada unidade, garantindo, assim, a universalidade do atendimento aos alunos 

matriculados na Rede Pública da Educação Municipal.  

 

5. DA JUSTIFICATIVA PARA UTILIZAÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS E PARA O QUANTITATIVO REGISTRADO:   
 

3.1. A utilização do Sistema de Registro de Preços encontra lastro nos incisos I, II e IV do art. 3º do Decreto Estadual nº 

42.530/2015 e no Art. 1º do Decreto Municipal nº. 10/2017, haja vista que não é possível precisar com exatidão o 

quantitativo de gêneros alimentícios adquiridos ao longo do ano letivo, tampouco a periodicidade das entregas. 

Assim, é recomendável que haja Ata de Registro de Preços vigente para o objeto em questão, a possibilitar novas 

contratações, caso haja necessidade administrativa. Do mesmo modo, a Administração não ficará vinculada aos 

quantitativos registrados, de forma que eventual restrição de demanda poderá ser comportada sem a necessidade de 

aditivos de supressão.  

 

Dessa feita, o registro de preços é a forma mais eficiente de licitar tais objetos, uma vez que permite a efetivação de 

contratações de acordo com as necessidades do momento, sem se vincular a quantitativos e prazos previamente 

definidos. 

 

3.2. Justifica-se a dispensa do procedimento de intenção de registro de preços – IRP, pela especificidade da 

contratação, pelas particularidades operacionais da rede própria de ensino do município e suas especificidades.  

 

6. DA CARACTERÍSTICA DA LICITAÇÃO:   
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6.1. A licitação será realizada por meio de PREGÃO ELETRÔNICO.  

 

a) Tipo: MENOR PREÇO;  

b) Julgamento: POR MENOR PREÇO GLOBAL;  

c) Regime de Execução.: EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO;  

d) Preço Máximo.: R$ 6.248.588,00VALOR TOTAL R$ (SEIS MILHÕES, DUZENTOS E QUARENTA E OITO MIL, 

QUINHENTOS E OITENTA E OITO REAIS);  

e) Dos Prazos.: A VIGÊNCIA DO CONTRATO SERÁ DE 12 (DOZE) MESES.  

 

6.2. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DA SELEÇÃO DO FORNECEDOR.: Trata-se de serviço comum, de 

caráter continuado e sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado 

mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.  

 

7. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR:   
 

7.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos 

objetos, conforme disciplinado no edital.  

7.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital.  

7.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo licitante são.:  

 

8. DA POSSIBILIDADE DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES:   
 

6.1. Órgão Licitante e Gerenciador é a Secretaria Municipal de Educação do Município de Camaragibe/PE.  

 

6.2. A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 

Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do Órgão Gerenciador, 

desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas 

na Lei Federal nº. 8.666/1993.  

 



 
  

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMARAGIBE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Nº________________ 

___________________ 

Rubrica – Comissão 

 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 

Avenida Dr. Belmino Correia, Nº 3038 1º andar – Timbi – Camaragibe-PE – CEP:54768-000 
          CNPJ/MF Nº 08.260.663/0001-57 – Tel: (81) 2129-9532 – www.camaragibe.pe.gov.br 

cpl@camaragibe.pe.gov.br 

 

41 

9. DA JUSTIFICATIVA PARA VEDAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS SOB FORMA DE CONSÓRCIO:   
 

De acordo com o art. 33 da Lei nº. 8.666/1993, aplicável subsidiariamente ao pregão, a participação de empresas 

reunidas em consórcio poderá ser admitida ou não, segundo discricionariedade da Administração, com base em 

justificativa técnica que leve em consideração as peculiaridades do caso concreto.  

 

Nesse sentido, o Acórdão 01240/2008 – TCU – Plenário:  

 

“A regra, no procedimento licitatório, é a participação de empresas individualmente 

em disputa umas com as outras, permitindo-se a união de esforços quando questões 

de alta complexidade e de relevante vulto impeçam a participação isolada de 

empresas com condições de, sozinhas, atenderem todos os requisitos de habilitação 

exigidos no edital.casos em que a participação em consórcio ampliaria o leque de 

concorrentes. A lei deixa à discricionariedade administrativa a decisão de permitir a 

participação no certame de empresas em consórcio, porém ao permitir a 

Administração deverá observar as disposições contidas no Art. 33, lei 8.666/93, não 

podendo estabelecer condições não previstas expressamente na Lei, mormente 

quando restritivas ao caráter competitivo da licitação” grifo nosso. 

 

No caso vertente, se faz presente a premissa da complexidade do objeto. Considerando a complexidade dos serviços 

a serem contratados que se encontra numa série histórica de poucas intervenções em fornecer aos alunos da rede 

municipal uma merenda escolar neste formato e quando das mesmas, desafiam a verdadeira funcionalidade do 

sistema utilizado atualmente.  

 

Para atender a complexidade do processo de fornecer uma merenda pronta aos alunos da rede municipal de ensino é 

preciso deter-se a análises peculiares do objeto em questão, suas especificidades.  
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Considerando que o objeto em questão trata “operacionalização e o desenvolvimento de todas as atividades 

necessárias para o fornecimento das refeições, assegurando uma alimentação balanceada, dentro dos padrões de 

segurança alimentar”, não tratando, neste caso, de simplesmente o fornecimento de gêneros alimentícios para o 

preparado das refeições, condição que enseja uma análise detalhada das condições técnicas do futuro contratado.  

 

Por todo o exposto, conclui-se que a vedação da participação de empresa sob a forma de consórcio é a medida que 

melhor atende o Interesse Público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade.  

 

10. DA JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO DO OBJETO:   
 

No que tange ao não parcelamento do objeto, optamos pelo não realização desse dispositivo pelas considerações 

que seguem:  

 

A regra a ser observada pela Administração nas licitações é a do parcelamento do objeto, mas é imprescindível que a 

divisão deste seja técnica e economicamente viável e não represente perda de economia de escala (Súmula 247 do 

TCU / § 1º do art. 23 da Lei nº 8.666, de 1993). 

 

Acreditamos que o parcelamento até atenderia uma coerência se pudéssemos ter como critério de parcelamento 

conjuntos de serviços do fornecimento de merenda pronta que apresentassem as mesmas características. Como cada 

tipo de cardápio requer (para além das especificidades intrínsecas de cada per capita) um tratamento técnico 

diferente talvez fosse possível otimizar processos tendo cada empresa vencedora um nicho técnico específico para 

atuar.  

 

No entanto, como percebe-se através do Estudo Técnico Preliminar Anexo deste Termo de Referência (Especificações 

Técnicas) o Setor de Nutrição dessa Secretaria Municipal de Educação apresenta as informações necessárias para que 

seja contratado e fornecido uma merenda escolar padronizada para que não fossem realizadas essas separações de 

vias per capitas.  
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Uma outra questão, não menos importante que a primeira, que apontou para a decisão de não parcelamento do 

objeto em tela nesta licitação, é a dificuldade maior de gestão destes contratos requerendo equipes, infraestrutura e 

monitoramentos específicos. A Secretaria Municipal de Educação do Município de Camaragibe passa por dificuldades 

financeiras e técnicas de várias ordens exigindo dos seus gestores coesão que contribuam para simplificação de 

sistemas e custos.  

 

Conclui-se, portanto, que o modelo definido para esta contratação é o mais adequado tanto tecnicamente, quanto 

economicamente, sem restringir ou prejudicar a competitividade do certame e, consequentemente, o mais propício 

para promover maior vantajosidade ao Município.  

 

11. DA CONTRATAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:   
 

9.1. Considerando que não há itens de valor igual ou inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a presente licitação 

não possui itens exclusivos à participação de microempresas ou empresas de pequeno porte.  

9.2. Justifica-se também a não realização da cota de exclusividade, de cotas reservadas neste processo de 

contratação visto que tal prerrogativa, no caso em questão, poderá apresentar prejuízos ao conjunto ou complexo do 

objeto a ser contratado.  

 

9.3. Em síntese, realizar, a presente contratação, prevendo a possibilidade de exclusividade e de cotas para 

Microempresa ou empresa de pequeno porte poderá representar prejuízos incalculáveis aos alunos da rede 

municipal de ensino com refeições que possivelmente seriam fracassadas. A não aplicação do dispositivo, que prevê a 

obrigatoriedade, é atenuada com o dispositivo na própria Lei, que em seu inciso II e III, do artigo 49 prevê a 

possibilidade da não aplicação como já descrito.  

 

12. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E DAS CONDIÇÕES PARA O CONTRATO:   
 

12.1.  Estudo Técnico Preliminar – Anexo do deste Termo de Referência.  
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13. DO PRAZO DE VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:   
 

11.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados de sua assinatura, produzindo seus 

efeitos a partir da publicação de seu extrato no Diário Oficial do Município de Camaragibe/PE, não podendo ser 

prorrogada.  

 

14. PREVISÃO E CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL:   
 

12.1. A Contratada apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do 

Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução 

em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor correspondente a 5 % (cinco 

por cento) do valor total do contrato, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término 

da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação.  

 

14.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% 

(sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).  

14.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da 

Lei n. 8.666 de 1993.  

 

14.2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

 

14.2.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações 

nele previstas;  

 

14.2.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;  

 

14.2.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  
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14.2.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela 

contratada, quando couber.  

 

14.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, 

observada a legislação que rege a matéria.  

14.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa 

Econômica Federal, com correção monetária.  

 

14.5. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e 

avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia.  

 

14.6. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos 

benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

 

14.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada à 

nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.  

 

14.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada 

obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for 

notificada.  

 

14.9. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.  

 

14.10. Será considerada extinta a garantia: 
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14.10.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias 

depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo 

circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;  

 

14.10.2. no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não 

comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação, conforme 

estabelecido na alínea "h2" do item 3.1 do Anexo  VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017.  

 

12.10.3. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante com o 

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  

12.10.4. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no neste Edital 

e no Contrato.  

 

15. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO:  
 

15.1. O prazo de vigência do contrato administrativo será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura 

podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, em conformidade 

com o artigo 57, inciso II, da Lei Federal de Licitações e Contratos nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, desde que 

os serviços estejam sendo prestados dentro dos padrões de qualidade exigidos, e os preços e as condições sejam 

vantajosos para a contratante.  

 

16. DO LOCAL E HORÁRIO DE ENTREGA:   
 

16.1. As refeições prontas serão entregues diretamente nas Unidades de Ensino da Rede Municipal, conforme 

relação abaixo.:  

 

16.2. RELAÇÃO E ENDEREÇOS DAS UNIDADES DE ENSINO:  
ESCOLA ENDEREÇO 
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1 
Escola Municipal Marcelo José do Amaral Correia 

de Araújo 

Rua José Izídio da Silva, s/n, Timbi – CEP: 54762-750. 

Fone:3458.5801 

2 Escola Municipal Antônio Luiz de Souza a) Av. Luiza de Medeiros, s/n, Tabatinga - CEP: 

54756-770. Fone: 3456-5213 / 3458-7761 

3 Escola Municipal Antônio Luiz (Anexo 0) 
Av. Luiza de Medeiros, 897, Tabatinga, CEP: 54756-

770. Fone: 3456-5213 

4 Escola Municipal 19 de Abril 
Rua São Pedro, s/n, Pau-Ferro - CEP: 54750-000.  

Fone: 3459-6603. 

5 Escola Municipal Manuel Chaves da Costa 
Loteamento Nossa Senhora de Nazaré, s/n Inabi, 

CEP: 45753-100. Fone: 3458-3384. 

6 Escola Municipal Clara Lopes 
 Loteamento Capibaribe, s/n, 

Alberto Maia – CEP: 54750-000. 

Fone:  3525-2718 

7 Escola Municipal Imaculada Conceição 
Rua das Palmeiras 285, Bairro Novo – CEP: 54726-

210. Fone: 3458-2843 

8 
Escola Municipal Professora Maria Lúcia 

Gonçalves Guerra 

Rua Antônio Soares de Lima, s/n, Céu Azul - CEP: 

54768-400. Fone: 3458-2477. 

9 Anexo - Professora Maria Lúcia Gonçalves Guerra 
Rua Cassimiro de Abreu, 306-354- Céu Azul, 

Camaragibe- PE, - CEP: 54777-210. Fone:3458-2477 

10 Escola Municipal Professor Paulo Freire Estrada das Pedreiras, s/n, Loteamento São Pedro 
- CEP: 54750-000. Fone: 3458-6159 

11 Escola Municipal Santa Maria 
Rua Paracambi nº 150, Alberto Maia  CEP: 54750-

000. Fone: 3458-0389. 

12 Escola Municipal Manoel Rito 
Rua Antônio Guilherme de Lima, s/n, Aldeia de Baixo 

- CEP: 54759-235. 

13 Escola Municipal Aldo Ferreira Castelo Branco 
Av. Josadark Alves de França, s/n, Loteamento Santa 

Mônica -  CEP:  54750-000. Fone: 3458-2369. 

14 Anexo- Aldo Ferreira Castelo Branco 
Rua Senador Pompeu s/n- Santa Mônica. Fone: 

3525-2718 

15 Escola Municipal Rita Neiva de Oliveira 
Estrada de Aldeia, km 12, Araçá - CEP: 54750-000. 

Fone: 3458-320 

16 Escola Municipal Santo Antônio Travessa Nova América, s/n, Alberto Maia - CEP: 
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54774-020. Fone: 3458-0816. 

17 Escola Municipal Jardim Primavera 
Av. Samuel Mac Dowell, s/n, Jardim Primavera - 

CEP: 54753-350. Fone: 3458-3406. 

18 Escola Municipal Nova Santana 
Rua São Braz, Loteamento Santana, s/n, Alberto 

Maia - CEP: 54777- 430. Fone: 3458-7952 

19 Escola Municipal São José 
Rua Sérgio Romero, s/n, Pau Ferro - CEP: 54759-970. 

Fone: 3459-3127 / 3459-3727 

20 Escola Municipal Nossa Senhora do Carmo 
Loteamento Nossa Senhora do Carmo, s/n, Alberto 

Maia - CEP: 54771-420. Fone: 3458-0224 

21 Escola Municipal Carmela Orrico Lapenda 
Rua Mato Grosso, s/n, Bairro dos Estados - CEP: 

54759-970. Fone: 3458-5804 

22 Escola Municipal José Collier 
Rua Pierre Collier, 462, Vila da Fábrica - CEP: 54750-

000. Fone: 3458-7485 

23 Escola Municipal João Paulo II 
Rua Tóquio Marques, s/n, Loteamento João Paulo II, 

Alberto Maia  – CEP: 54765-970. Fone: 3458-8695 

24 Escola XV de Novembro 
Rua Carlos Alberto, nº 385 – Vila da Fábrica – CEP: 

54750-000. Fone: 3458-2494.  

25 Escola Santa Teresa 
Rua Domingos Martins, S/N – Loteamento Santa 

Teresa – CEP: 64750-000. Fone: 3458-9637. 

26 Escola São Vicente de Paulo 
Rua Boa Esperança, s/n, Loteamento Santos Cosme 

e Damião – CEP: 54750-000. Fone: 3458-7475. 

27 Escola Ersina Lapenda 
Estrada de Aldeia, Km 03 – CEP: 54.750-000. Fone: 

3458-4003. 

28 Creche Maria Alice Gonçalves Guerra 
Av. Josadark Alves de França, S/N – Santa Mônica – 

CEP: 54750-000. 

29 CMEI Judith Maria Brasileiro 
Av. Luiza de Medeiros, s/n, Tabatinga – CEP: 54756-

770 

30 CMEI Antônio Luiz de Pontes Ramos 
Rua José Belém de Lima, S/N – Loteamento 

Esplanada do Açude Timbi – CEP: 54768-847 
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31 CMEI Vivendo e Aprendendo 
Rua Guilherme Veloso- 98 – Celeiro das Alegrias 

Futuras – Camaragibe/PE. CEP:54774-290. 

32 Creche Rotary Rua Sérgio Romero – Aldeia- Camaragibe. 

 

17. DO PRAZO DE PAGAMENTO:   
 

15.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Termo de 

Referência.  

 

15.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota 

fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.  

 

15.3. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da 

Nota Fiscal/Fatura.  

 

15.3.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 

24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.  

 

15.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 

8.666, de 1993.  

 

15.5. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser 

tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.  
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15.6. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa 

os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

 

15.6.1. o prazo de validade;  

15.6.2. a data da emissão;  

15.6.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

15.6.4. o período de prestação dos serviços;  

15.6.5. o valor a pagar; e  

15.6.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

15.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante;  

 

15.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.  

 

15.9. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos SÍTIOS ELETRÔNICOS para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

 

15.10. Constatando-se, junto aos SÍTIOS ELETRÔNICOS, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante.  
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15.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos 

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto 

à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 

garantir o recebimento de seus créditos.  

 

15.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  

15.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto aos órgãos previdenciários e tributários.  

 

15.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no cadastro de fornecedores, salvo 

por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 

justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.  

 

15.14. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta 

aos SÍTIOS ELETRÔNICOS para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do 

órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 

observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.  

 

15.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro 

societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias 

vigente.  

 

15.16.   Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 

forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data 
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de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio 

por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:  

 

 EM = I x N x VP 

 

Onde: 

Sigla Significado / Descrição 

EM Encargos Moratórios. 

N Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 

VP 

TX  

Valor da parcela a ser paga. 

IPCA 

  

I Índice de atualização financeira, assim apurado: 

 

I = (TX/100) =  

365   

 

 

18. DA FISCALIZAÇÃO/CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS.:  
 

16.1. Ao Contratante, por intermédio do gestor (es) das escolas, pela unidade escolar e a(s) Comissão(ões) de 

Controle e Fiscalização do(s) contrato(s), é assegurada a gestão e fiscalização dos serviços contratados, de forma a 

acompanhar a execução contratual, cabendo:  

 

a) Realizar a fiscalização dos serviços contratados, de modo a assegurar o cumprimento da execução do escopo 

contratado, verificando o cumprimento dos horários estabelecidos, as quantidades de refeições e recicláveis 

previstos, a compatibilidade com o cardápio estabelecido, registrando eventuais ocorrências;  

 

b) Registrar ocorrências na execução do objeto contratado, indicando e aplicando as penalidades e sanções por 

inadimplemento contratual;  
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c) O(s) Gestor (es) das escolas, responsável pela unidade escolar terão responsabilidade na conferência do 

quantitativo e horários de recebimento das refeições e assinar o recebimento, havendo discordância terá que 

informar formalmente em até 24 horas (por escrito ou e-mail) a(s) Comissão(ões) de Fiscalização.  

 

d) O Gestor (es) das escolas, responsável pela unidade escolar, deverão realizar a conferência diária quanto á 

qualidade e quantidade das refeições fornecidas aos estudantes, mantendo o registro por tipo de refeição servida;  

 

e) A(s) Comissão (ões) de Fiscalização deverá (ão) realizar a supervisão das atividades desenvolvidas pela Contratada, 

efetivando avaliação periódica;  

 

f) A(s) Comissão(ões) de Fiscalização deverá (ão) aprovar as faturas de prestação de serviços somente das refeições 

efetivamente informadas pelo(s) Gestor (es) das escolas, responsável pela unidade escolar;  

 

16.2. Fica entendido que a fiscalização do Contratante terá, a qualquer tempo, livre acesso a todas as dependências 

dos serviços da Contratada, permitindo examinar a qualidade dos gêneros alimentícios, solicitando a substituição 

imediata dos que apresentarem condições impróprias para o consumo. Contempla, dentro deste TR, também a 

fiscalização das condições de higiene e de conservação das dependências, equipamentos, utensílios e veículos 

utilizados para o transporte das refeições.  

 

16.3. A fiscalização dos serviços pelo Contratante não exclui nem diminui a completa responsabilidade da Contratada 

por qualquer observância ou omissão à legislação vigente e às cláusulas contratuais.  

 

16.4. Será realizada a criação, através de portaria, de uma Comissão de Controle e Fiscalização com a 

responsabilidade de fiscalizar o andamento do Contrato Administrativo, a fim de garantir o cumprimento da 

prestação dos serviços a serem contratados e do cumprimento das cláusulas contratuais.  
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16.5. A Comissão será composta por servidores da Prefeitura Municipal de Camaragibe/PE, que passarão por 

capacitação para garantir o efetivo cumprimento das obrigações previstas do contrato.  

 

16.6. Em caso de descumprimento das cláusulas contratuais, a comissão deverá apresentar relatório com a 

apresentação das sanções, sendo essas estabelecidas por grau de infração para a devida penalidade a ser aplicada.  

 

16.7. As penalidades respeitarão aos Princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, 

moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência, dispondo sempre prévia 

notificação e respeitando os prazos legais, sob pena de não aplicabilidade das sanções cabíveis.  

 

16.8. Todas as penalidades devem ter sua previsão no Edital e no Contrato.  

 

16.9. A FISCALIZAÇÃO será feita por servidor, designado pela Secretaria de Infraestrutura, através de portaria quanto 

à regularidade e assiduidade dos serviços executados. Como também exercerá a gestão e o controle do contrato, o 

qual será responsável pela emissão da Ordem de Serviços devendo ser observado o disposto no art. 67 da Lei nº. 

8.666/93.  

 

19. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO:   
 

17.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo do objeto contratual, nos termos 

abaixo:  

 

17.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a 

documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;  
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17.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de fiscalização após a 

entrega da documentação acima, da seguinte forma:  

 

17.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais 

técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a 

adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.  

 

17.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato 

irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 

contrato.  

 

17.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo 

ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 

empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.  

 

17.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e 

à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.  

 

17.4. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, cada fiscal ou a 

equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-

lo ao gestor do contrato.  

17.4.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o registro, 

a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 

recebimento definitivo.  
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17.4.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório circunstanciado ou, em 

havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.  

 

17.4.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, 

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.  

 

17.5. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato 

deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as 

seguintes diretrizes: 

 

17.5.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 

solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;  

 

17.5.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 

relatórios e documentações apresentadas;  

17.5.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 

fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto.  

17.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos 

resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das 

responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).  

 

17.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.  

 

20. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:   
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18.1. Tem-se entendido que o Sistema de Registro de Preços dispensa a prévia dotação orçamentária, uma vez que 

ele não obriga a contratação pela Administração. Assim, a indicação dos recursos orçamentários apenas será 

imperiosa quando da contratação junto ao particular que vencer o certame.  

 

18.2. Repise-se, o registro de preços não é uma modalidade licitatória, mas um mecanismo para a formação de banco 

de preços de fornecedores. Inexistindo compromisso efetivo de aquisição, é desnecessária, por ocasião do edital, a 

indicação da respectiva dotação orçamentária. Esta se torna imprescindível, apenas, quando da efetiva contratação.  

 

21. DO REAJUSTE:   
 

19.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas.  

 

19.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice vigente à época, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, 

de 1994):  

 

R= (Ii – I0)/ I0 x V onde: 

R= Valor da parcela de reajustamento procurado 

I0= Índice de preço verificado no mês de apresentação da proposta que deu origem ao contrato 

Ii= Índice de preço referente ao aniversário da proposta 

V= Valor a preços iniciais da parcela do contrato de obra ou serviço a ser reajustado. 
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19.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste.  

 

19.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado 

o índice definitivo.  

 

19.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.  

 

19.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.  

 

19.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

 

19.8. O reajuste será realizado por apostilamento.  

 

22. DA SUBCONTRATAÇÃO:   
 

20.1. Não será permitida a subcontratação de qualquer parcela do objeto da presente licitação, uma vez que, em 

pesquisa de mercado, foi constatado que o serviço pretendido no certame pode ser prestado na sua integralidade 

por qualquer empresa especializada do ramo, por demandarem especialização, concentração de mercado ou 

racionalização de atividades que inviabilizem tal execução. Ademais, neste caso, a subcontratação não se mostra 

vantajosidade tecnicamente economicamente para Administração Pública.  
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23. DAS EXIGÊNCIAS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICA FINANCEIRA:   
 

23.1. Da qualificação Técnica, as empresas deverão apresentar:  

 

21.1.1. No mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

comprovando que a licitante já prestou serviços iguais ou semelhantes ao ora licitado.  

 

I - O (s) Atestado (s) de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado para o qual o 

licitante tenha prestado serviços compatíveis com o objeto da licitação em questão, incluindo os volumes e prazos 

envolvidos e o grau de satisfação do cliente, onde, comprove o volume mínimo de 50% do total de refeições/mês por 

contrato, do quantitativo ora licitado.  

 

II - A(s) empresa(s) participantes deverá apresentar a documentação da Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal, da 

sede da empresa, válida na data da licitação.  

 

III - Declaração da licitante que terá disponíveis os bens móveis, imóveis e os recursos humanos necessários à 

execução do objeto contratual, demonstrando ainda possuir instalações e aparelhamento técnico, adequado e 

disponíveis para a realização do objeto licitado.  

 

IV - Licença de operação expedida por Órgão Competente para as atividades que a exijam por lei específica, em 

especial alvará ou licença de cozinha piloto em nome do licitante, e expedido pela Autoridade da Vigilância Sanitária 

Competente.  

 

V - Prova de possuir no seu quadro permanente, na data da licitação, profissional (is) de nível superior, pertencente 

(s) ao quadro permanente da empresa, detentor (es) de atestado de responsabilidade técnica, emitido pelo CRN, por 

execução de serviço da mesma natureza e complexidade equivalente ao objeto da presente da licitação, 

considerando-se como o de maior relevância a prestação de serviço de preparo, fornecimento e distribuição de 

alimentação. A empresa interessada apresentará, na documentação de habilitação, relação da equipe técnica da 

empresa, acompanhada das respectivas qualificações, registrados nos órgãos competentes (CRN), em número 

compatível (conforme exigências do Conselho Regional de Nutricionistas) com a quantidade de refeições servidas 

diariamente, e ainda, comprovando o vínculo empregatício com a licitante.  

 

VI - Prova de que possui em seu quadro permanente, Técnico de Segurança do Trabalho, na data da apresentação da 

proposta, detentor de certificado de formação técnica e registro do Ministério do Trabalho.  
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VII - A comprovação da empresa de que os profissionais indicados nos subitens pertençam ao quadro permanente da 

empresa, deverá ser feita do seguinte modo:  

 

d) No caso de empregado da licitante, mediante apresentação da Comprovação de Registro no CRN, expedida 

pelo CRN e da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS);  

e) No caso de proprietário ou sócio, mediante a apresentação de cópia do Estatuto ou Contrato Social, 

devidamente registrado no órgão competente;  

f) No caso de profissional(is) autônomo(s), mediante a apresentação de cópia (s) contrato (s) de prestação de 

serviço (s), firmado (s) anteriormente ao certame licitatório, entre a licitante e o(s) profissional(is) em 

questão, cuja vigência não seja inferior ao prazo de execução do objeto.  

 

VIII- Prova de inscrição da empresa e do responsável técnico da mesma, junto ao CRN:  

IX - Alvará de Funcionamento expedido pela Prefeitura da Sede da Licitante.  

 

X- Relação das instalações, planta, memorial descritivo, dos equipamentos técnicos referentes à Cozinha Piloto da 

Licitante, dotada de condições totais para a produção de refeições para atendimento às unidades educacionais que 

não possuem estrutura física suficiente e adequada, bem como para possível desabastecimento (reformas, greves, 

dedetizações, etc.), com transporte “hot-box”.  

 

XI - A empresa participante do certame fará declaração de que se vencedora da licitação, após 05 (cinco) dias da 

assinatura do contrato, apresentará Manual de Boas Práticas, individualizado por unidade escolar.  

 

23.2. Da qualificação econômica financeira, as empresas deverão apresentar:  

 

23.2.1. Para as empresas interessadas, a documentação relativa à Qualificação Econômica Financeira consistirá na 

exigida no Edital e na apresentação de.:  

 

23.2.2. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor ou distribuidores (caso 

exista mais de um) da sede ou do domicílio da licitante OU, no caso de empresas em recuperação judicial, certidão 

emitida pela instância judicial competente que ateste que as empresas tenham tido plano de recuperação concedido 

ou homologado em juízo.  

23.2.3. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial referente aos processos distribuídos pelo PJe 

(processos judiciais eletrônicos) da sede da licitante OU, no caso de empresas em recuperação judicial, certidão 

emitida pela instância judicial competente que ateste que as empresas tenham tido plano de recuperação concedido 

ou homologado em juízo.  
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21.2.3.1. A certidão descrita no subitem 21.2.3. somente é exigível quando a certidão negativa de Falência ou 

Recuperação Judicial da Sede ou do Domicílio da licitante (se a exigência do item 21.2.3) contiver a ressalva expressa 

de que não abrange os processos judiciais eletrônicos.  

 

21.2.4. Declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos, de que um doze avos dos 

compromissos assumidos, de que um doze avos dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a 

iniciativa privada vigente na data da apresentação da proposta não é superior ao patrimônio líquido do licitante que 

poderá ser atualizado, conforme estabelece a Lei nº. 8.666/1993, observados os seguintes requisitos: (Redação dada 

pela Instrução Normativa nº. 6, de 23 de dezembro de 2013).  

 

I. A declaração deve ser acompanhada da Demonstração de Resultado do Exercício – DRE, relativa ao último exercício 

social; e (Incluído pela Instrução nº. 6, de 23 de dezembro de 2013);  

II. Caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício – 

DRE apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, o licitante deverá apresentar 

justificativas; e (incluído pela Instrução Normativa nº. 6, de 23 de dezembro de 2013).  

 

Justificativa.: A exigência acima leva em consideração o expressivo valor estimado da contratação, entende-se por 

razoável a fixação de referida comprovação para fins de aferição da qualificação econômico-financeira.  

 

24. DA LEGISLAÇÃO, NORMAS E REGULAMENTOS:   
 

Na execução do objeto do contrato, deverá ser observado o que estabelece os documentos abaixo relacionados, 

assim como toda a legislação municipal, estadual e federal pertinente, independente de citação;  

 

Normas brasileiras elaboradas pela ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), regulamentadas pelo INMETRO 

(Instituto Nacional de Metrologia); 

 

A contratada deverá adotar todas as medidas de segurança, em consonância com a portaria Nº 3.214/1978 do 

Ministério do Trabalho, legislação e normais vigentes sobre segurança, medicina e higiene do trabalho;  
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Outras normas aplicáveis ao objeto do Contrato;  

 

25. DAS OBRIGAÇÕES E DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:   
 

23.1. Regras Gerais.:  

23.1.1. Dependências e Instalações Físicas dos Serviços de Nutrição.:  

 

23.1.2. Contratada responsabilizar-se-á integralmente pelo serviço prestado nos termos da legislação vigente, pela 

operacionalização, preparo das refeições nas dependências destinadas para este fim, bem como pelo transporte 

interno, pela distribuição e pelo porcionamento das refeições aos adolescentes, devendo:  

a) Assegurar que as instalações físicas e dependências do serviço contratado estejam em conformidades com as 

normas da Vigilância Sanitária;  

b) Manter em perfeitas condições de uso as dependências e equipamentos vinculados à execução do serviço, 

responsabilizando-se por eventuais extravios ou quebras;  

c) Responsabilizar-se pela manutenção predial, pelas instalações hidráulicas e elétricas, assim como pelos 

entupimentos causados nas redes coletoras de esgotos vinculados à prestação de serviços, realizando reparos 

imediatos, às suas expensas;  

d) Executar a manutenção corretiva dos equipamentos, substituindo-os de imediato, quando necessário, a fim de 

garantir a continuidade dos serviços;  

e) Executar a manutenção corretiva de todas as instalações e equipamentos danificados no prazo máximo de 48 

(quarenta e oito) horas, a fim de que seja garantido o bom andamento do serviço e a segurança dos funcionários da 

Contratada;  

f) Utilizar as dependências vinculadas à execução do serviço exclusivamente para atender ao objeto deste termo de 

referência;  

g) Responsabilizar-se pela aquisição de gás necessário à execução das atividades;  
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h) Responsabilizar-se pelo Controle de Pragas nas instalações físicas e dependências do serviço objeto do Contrato, 

sempre que solicitado, apresentando trimestralmente Certificado de Garantia e Notas Fiscais para comprovação da 

execução dos serviços;  

i) Responsabilizar-se pela Análise da Potabilidade da água utilizada nas instalações físicas e dependências do serviço 

objeto do Contrato, sempre que solicitado apresentando semestralmente os Laudos das Análises.  

 

23.2. Quadro Pessoal.:  

 

a) Manter o profissional nutricionista como responsável técnico pelos serviços, providenciando ato contínuo e 

eventuais impedimentos, conforme previsto na Lei Federal n.º 8.666/93, a efetiva e imediata substituição do mesmo 

por profissional de experiência equivalente ou superior;  

b) A Contratada deverá manter, obrigatoriamente, um nutricionista responsável técnico, regularmente inscrito no 

Conselho Regional de Nutricionistas (CRN), inscrição averbada pelo CRN;  

c) Apresentar Declaração subscrita por representante legal da licitante, comprometendo-se a apresentar, a Certidão 

de Registro e Quitação – CRQ, em nome do licitante, junto ao Conselho Regional de Nutricionistas (CRN), com 

validade na data de apresentação; e o alvará ou licença de funcionamento da cozinha onde serão preparadas as 

refeições objeto da prestação de serviços, assim como licença sanitária e alvará do corpo de bombeiro, em nome do 

licitante e expedido pelas autoridades competentes;  

d) Disponibilizar e manter o quadro de pessoal técnico, operacional e administrativo em quantidades suficientes e 

necessárias para o cumprimento das obrigações assumidas;  

e) Manter o quadro de pessoal em condições de saúde compatível com suas atividades, realizando, às suas expensas, 

exames periódicos de saúde, inclusive exames específicos, de acordo com as normas vigentes;  

f) Exercer controle sobre a assiduidade e a pontualidade dos seus empregados;  

g) Responder pela disciplina de seus funcionários durante sua permanência nas dependências do Contratante, 

orientando-os para manterem o devido relacionamento interpessoal;  
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h) Providenciar a imediata reposição de funcionários para cobrir folgas, faltas, férias, demissões, licenças (saúde, 

maternidade), afastamentos, entre outros, de pessoal da área técnica operacional e administrativa, mantendo 

completo o quadro de funcionários necessários à execução dos serviços;  

i) Afastar imediatamente das dependências da unidade qualquer empregado, por mais qualificado que seja, cuja 

presença venha a ser considerada inadequada ao Contratante, promovendo a sua imediata substituição;  

j) Responsabilizar-se por eventuais paralisações do serviço por parte de seus empregados, garantindo a continuidade 

dos serviços contratados, sem repasse de qualquer ônus ao Contratante;  

k) Realizar o seguro de seus funcionários contra riscos de acidentes de trabalho, responsabilizando-se pelas 

prescrições e encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais;  

l) Apresentar ao Contratante, quando exigidos, comprovantes de pagamentos de salários, apólices de seguro contra 

acidentes de trabalho, quitação de suas obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas aos empregados que 

estejam ou tenham estado a serviço do Contratante;  

m) Manter os empregados dentro do padrão de higiene recomendado pela legislação vigente, fornecendo uniformes 

e equipamento de proteção individual (EPI) específicos para o desempenho das funções, sem ônus para os mesmos, 

tais como: aventais, jalecos, calças, blusas (cor clara), calçados fechados antiderrapantes, touca, luvas e máscaras 

descartáveis;  

n) Afixar no recinto do Contratante as escalas de serviço mensal de seus empregados, especificando todas as funções 

com nome e respectivos horários;  

o) Manter a qualidade e a uniformidade no padrão de alimentação e do serviço, independentemente das escalas de 

serviço adotadas;  

p) Promover periodicamente treinamentos específicos, teóricos e práticos de toda a equipe de trabalho, por meio de 

programas de treinamentos destinados aos empregados operacionais, administrativos e técnicos, abordando os 

aspectos de higiene pessoal, ambiental, dos alimentos, técnicas culinárias e, obrigatoriamente, a prevenção de 

acidentes de trabalho e combate a incêndio;  

q) Apresentar, quando for solicitado, os comprovantes de pagamentos de benefícios e encargos;  

r) Comunicar ao Contratante quanto à existência de ações trabalhistas, decorrentes da execução dos serviços, direta 

ou indiretamente, responsabilizem o Contratante em seus processos;  
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s) Observar a legislação trabalhista, inclusive quanto à jornada de trabalho e outras disposições previstas em normas 

coletivas da categoria profissional.  

 

23.3. Controle de Qualidade e de Produção da Alimentação.:  

 

a) Utilizar gêneros e produtos alimentícios de primeira qualidade, observando o registro na ANVISA e o prazo de 

validade, sendo vedada a utilização de produtos com alterações de características, ainda que dentro do prazo de 

validade;  

b) Executar o controle dos gêneros e de produtos alimentícios utilizados quanto à qualidade, estado de conservação, 

acondicionamento, condições de higiene, e ainda observadas as exigências vigentes: registro nos órgãos 

competentes e o prazo de validade;  

c) Estocar os gêneros e materiais necessários à execução dos serviços em recintos próprios;  

d) Armazenar os gêneros e produtos alimentícios adequadamente de maneira a não serem misturados com os 

produtos de limpeza, descartáveis e similares, e de forma a garantir as condições ideais de consumo;  

e) Manter o estoque mínimo de gêneros e materiais em compatibilidade com as quantidades necessárias para o 

atendimento, devendo estar previsto o estoque emergencial de produtos não perecíveis destinados à substituição, 

em eventuais falhas no fornecimento regular de gêneros;  

f) Os cardápios elaborados pela Contratante, somente poderão ser alterados pela Contratada com a anuência do 

Contratante após análise das motivações formais;  

g) Controlar a qualidade da alimentação fornecida, coletando amostras para análises bacteriológicas, toxicológicas e 

físico-químicas, às suas expensas;  

h) Realizar o controle da temperatura, devendo constar diariamente em planilhas próprias, obedecendo as 

especificações da RDC 216/2004, e assinado pelo funcionário responsável, colocando-as à disposição do Contratante 

sempre que solicitado;  

i) Manter os alimentos não consumidos imediatamente após o preparo a uma temperatura superior a 65ºC até o 

momento final da distribuição. Para as saladas e sobremesas, a temperatura deverá ser inferior a 7ºC;  
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j) Coletar as amostras diariamente de todas as refeições servidas e apresentar o Laudo Microbiológico das amostras 

quando necessário, conforme RDC 216/2004;  

k) Para o preparo de sucos realizar periodicamente a análise da potabilidade da água, caso não seja própria para o 

consumo, utilizar água mineral;  

l) Responsabilizar-se pela qualidade dos alimentos fornecidos, inclusive perante as autoridades sanitárias 

competentes. Sempre que houver suspeita de deterioração ou  

contaminação dos alimentos in natura ou preparados, os mesmos deverão ser suspensos do consumo, guardando-se 

dos laudos das amostras das análises microbiológicas dos alimentos;  

m) Desprezar, no mesmo dia, as sobras de alimentos, podendo ser reaproveitados somente os alimentos que não 

foram manipulados;  

n) Elaborar Manual de Normas de Boas Práticas de Elaboração de Alimentos e Prestação de Serviços e os 

Procedimentos Operacionais Padrão (POPS), de acordo com a Portaria n.º 1.428/93, do Ministério da Saúde, 

adequando-o à execução dos serviços da Unidade, considerando que a prestação de serviços de nutrição e 

alimentação realizar-se-á mediante a utilização das dependências da Contratada, onde a alimentação será preparada 

e transportada;  

o) Estabelecer controle de qualidade em todas as etapas e processos de operacionalização do serviço, pelo método 

de Avaliação dos Perigos em Pontos Críticos de Controle (APPCC);  

p) Realizar o controle higiênico-sanitário dos alimentos em todas as suas etapas;  

q) Observar os critérios de higienização durante o pré-preparo dos alimentos, ressaltando que os vegetais crus e as 

frutas devem sofrer processo de desinfecção com solução clorada, de acordo com as normas vigentes;  

r) Prevenir a ocorrência de contaminação cruzada entre os diversos alimentos durante o pré-preparo e preparo final;  

s) Usar utensílios e/ou as mãos protegidas com luvas descartáveis para manipulação dos alimentos prontos, 

ressaltando que o uso de luvas não implica na eliminação do processo de higienização e assepsia das mãos;  

t) Supervisionar nas etapas de transporte, distribuição e porcionamento, a qualidade, a conservação e condições de 

temperatura, e a aceitação das refeições fornecidas.  

u) A Contratada deverá realizar o envio diário das amostras de todas as refeições servidas em todas as modalidades 

fornecidas, para a contratante.  
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23.4. Transporte.:  

 

a) Transportar as refeições devidamente acondicionadas em recipientes isotérmicos próprios, em condições 

adequadas de higienização, conservação e temperatura, da cozinha até as escolas indicadas pela Contratante;  

b) Cumprir os horários de entrega e distribuição das refeições estabelecidas pelo Contratante;  

c) Manter a quantidade de veículos para transporte de alimentação, em número suficiente e em condições 

adequadas.  

 

23.5. Higienização.:  

30.5.1. A Contratada deverá apresentar um cronograma de higienização das diversas áreas da cozinha, dos 

equipamentos, das copas (se houver) e dos refeitórios (se houver), os custos com Higienização e Limpeza estão 

previstos nas planilhas orçamentárias no Item – Limpeza e Higienização.:  

 

a) Manter a absoluta higiene no armazenamento, na manipulação, no preparo e no transporte dos alimentos;  

b) A Contratada deverá instalar saboneteiras e papeleiras em pontos adequados da cozinha e abastecê-las com 

produtos próprios e adequados à higienização das mãos;  

c) Os produtos utilizados na higienização deverão ser de boa qualidade e adequados à higienização das diversas áreas 

e das superfícies, de maneira a não causar danos às dependências e aos equipamentos, não deixando resíduos ou 

cheiros, podendo ser vetado pelo Contratante;  

d) Exercer o controle de qualidade de produtos para a higienização e outros materiais de consumo necessários, 

observando o registro nos órgãos competentes e de qualidade comprovada;  

e) Manter os utensílios, equipamentos e os locais de preparação dos alimentos rigorosamente higienizados, antes e 

após sua utilização, com uso de produtos registrados pela ANVISA;  
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f) Proceder à higienização e desinfecção de pisos, ralos, paredes, janelas, inclusive área externa (local de recebimento 

de gêneros e de materiais), das dependências vinculadas ao serviço, observadas as normas sanitárias vigentes e boas 

práticas;  

g) Recolher diariamente e quantas vezes se fizerem necessários resíduos alimentares das dependências utilizadas, 

acondicionando-os devidamente e encaminhando-os até o local determinado pelo Contratante, observada a 

legislação ambiental;  

h) Observar que a produção de refeições dentro de padrões higiênico-sanitários satisfatórios é de suma importância 

para a promoção e para a manutenção da saúde. A ocorrência de contaminação cruzada pode ser responsável por 

surtos de doenças transmitidas por alimentos, as facas e tábuas de corte representam riscos significativos de 

contaminação;  

i) Não permitir a presença de animais domésticos na área ou nas imediações das dependências utilizadas para a 

execução dos serviços;  

j) Permitir o acesso de pessoas externas ao serviço somente com a autorização expressa do Contratante ou da 

Contratada. Para proceder às suas funções, os visitantes devem estar devidamente paramentados com os uniformes 

fornecidos pela Contratada, como avental, rede ou gorro para proteção dos cabelos. Orienta-se que os visitantes não 

toquem nos alimentos. Não devem comer ou fumar durante a visita, bem como não devem entrar na área de 

manipulação de alimentos os visitantes que apresentarem ferimentos expostos ou qualquer outro quadro clínico que 

represente risco de contaminação.  

 

23.6. Segurança, Medicina e Meio Ambiente do Trabalho  

 

a) A Contratada deverá instruir seus funcionários a cumprir o regulamento interno estipulado pelo Contratante, 

referente às normas de segurança;  

b) Observar as regras de boa técnica e de segurança quanto aos utensílios de uso na cozinha, mantendo rigoroso 

controle, de forma a garantir que não seja possível sua utilização para outros fins;  

c) Obedecer, na execução e desenvolvimento das atividades, às determinações da Lei Federal n.º 6.514, de 22 de 

dezembro de 1977, regulamentada pela Portaria n.º 3.214, de 08 de junho de 1978, do Ministério do Trabalho e 
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Emprego, e suas alterações, além de normas e procedimentos internos do Contratante, relativos à engenharia de 

segurança, medicina e meio ambiente de trabalho, no que couber;  

d) Apresentar cópia, quando solicitado, dos Programas de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) e de 

Prevenção dos Riscos Ambientais (PPRA), contendo, no mínimo, os itens constantes das normas regulamentadoras 

números 7 e 9, respectivamente, da Portaria n.º 3.214, de 08 de junho de 1978, do Ministério do Trabalho e Emprego, 

conforme determina a Lei Federal n.º 6.514, de 22 de dezembro de 1977;  

e) Assumir total e exclusiva responsabilidade por qualquer ônus ou encargos relacionados com seus empregados, na 

prestação dos serviços, sejam eles decorrentes da legislação trabalhista, social, previdenciária e/ou ambiental, 

incluídas as indenizações por acidentes, moléstias ou outras de natureza profissional e/ou ocupacional.  

 

23.7. Situações de Emergência.:  

 

a) Assumir total e exclusiva responsabilidade por qualquer ônus ou encargos relacionados com seus empregados, na 

prestação dos serviços, sejam eles decorrentes da legislação trabalhista, social, previdenciária e/ou ambiental, 

incluídas as indenizações por acidentes, moléstias ou outras de natureza profissional e/ou ocupacional equipamentos, 

greves, entre outros, assegurando a continuidade dos serviços estabelecidos no presente TR;  

b) Responsabilizar-se pelo abastecimento de água potável necessária ao preparo das refeições e higienização em 

geral, em caso de falta da mesma na rede pública de abastecimento, sem qualquer ônus para o Contratante;  

c) Responsabilizar-se pela água mineral necessária para o preparo dos sucos a serem servidos, em caso de após 

Análise da Potabilidade da água, não apresentar condições para utilização, até a regularização da contratante.  

 

23.8. Obrigações Suplementares da Contratada.:  

 

a) Manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

que culminaram em sua habilitação e qualificação na fase da licitação;  
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b) Reparar ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, as refeições fornecidas em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços ou gêneros/produtos alimentícios empregados;  

c) Fornecer, sempre que solicitado, os documentos e informações necessários para apropriação da mão de obra e 

registro de serviços, estatísticas de consumo e de restos de alimentos, demonstrativos de custos e quaisquer outras 

informações para instruir estudos, análises e pesquisas do Contratante;  

d) Permitir o acesso de visitantes, após autorização do Contratante e no caso de acesso às áreas de manipulação de 

alimentos, somente com a paramentação adequada;  

e) Responsabilizar-se pelo preenchimento de formulários próprios para Procedimentos Operacionais Padrão (POPS);  

f) Responsabilizar-se pelo abastecimento diário de sabonete líquido, toalha descartável e papel higiênico utilizados 

nas dependências onde desenvolva suas atividades;  

g) Garantir, a qualquer momento, o acesso dos Nutricionistas do Contratante, devidamente paramentados, às áreas 

de estocagem e produção de alimentos para acompanhar os procedimentos adotados no recebimento e 

armazenamento de gêneros, pré-preparo e produção de refeições;  

h) Responsabilizar-se expressamente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, sem ônus para 

o Contratante;  

i) Realizar, para fins de pagamento, o controle de refeições efetivamente consumidas. Ocorrendo diferenças, 

prevalecerão os dados do Contratante;  

j) Corrigir de pronto os problemas apresentados pela fiscalização do Contratante, sob pena de aplicação de multas e 

demais penalidades previstas no edital. Os casos não previstos considerados imprescindíveis para perfeita execução 

dos serviços deverão ser resolvidos entre o Contratante e a Contratada;  

k) Comunicar ao Contratante sempre que ocorrer quaisquer mudanças no contrato Social da Empresa, devendo 

encaminhar através de ofício cópia autenticada do instrumento de alteração, devidamente protocolado pelo órgão 

fiscalizador competente;  

l) Comprovar a regularidade das Obrigações Previdenciárias durante todo o período de execução dos serviços, 

conforme disposto na Lei Federal n.º 8.212/91;  

m) Encaminhar a medição dos serviços prestados para aprovação do Contratante;  
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n) Encaminhar, após a aprovação da medição, notas fiscais, fatura, comprovante da regularidade do GPS e Fundo de 

Garantia referente aos serviços prestados para efetivação do pagamento pelo Contratante;  

o) Prever as situações de contingências (reforma, desinsetização da cozinha do Contratante, greve, entre outras), de 

forma a não haver solução de continuidade na execução das atividades (preparo, distribuição das refeições);  

 

23.9. Responsabilidade Civil.:  

 

a) A Contratada reconhece que é a única e exclusiva responsável por danos ou prejuízos que vier a causar ao 

Contratante, material, propriedade ou pessoa de terceiros, em decorrência da execução do objeto, ou danos 

advindos de qualquer comportamento de seus empregados em serviço, correndo às suas expensas, sem quaisquer 

ônus para o Contratante, ressarcimento ou indenizações que tais danos ou prejuízos possam causar 

 

26. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVOS:   
 

26.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta;  

26.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designados, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 

eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 

cabíveis;  

26.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as 

soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;  

26.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste 

Termo de Referência;  

26.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, 

em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.  

26.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:  
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26.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos 

ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais 

como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;  

26.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;  

26.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em 

atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual 

o trabalhador foi contratado; e  

26.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade 

responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.  

26.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;  

26.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;  

26.9. Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Camaragibe para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;  

26.10. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 

estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993;  

26.11. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições 

adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço 

for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.  

  

27. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVOS:   
 

25.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:  

f) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações 

assumidas na contratação; 

g) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

h) fraudar na execução do contrato; 

i) comportar-se de modo inidôneo; ou 

j) cometer fraude fiscal. 

33.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as 

seguintes sanções:  
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vi) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 

consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o 

serviço contratado; 

vii) Multa de:  

(1) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em 

caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo 

quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-

aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, 

sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  

(2) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na 

execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da 

obrigação assumida; 

(3) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 

inexecução total da obrigação assumida; 

(4) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 

1 e 2, abaixo; e 

(5) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da 

garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por 

cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a 

promover a rescisão do contrato; 

(6) as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 

viii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

 

ix) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente 
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

 

x) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
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autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados;  

 

33.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” também é aplicável em quaisquer das 

hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de Referência.  

 

33.4. As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as 

de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.  

 

33.5. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 
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ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 

Permitir situação que crie a possibilidade de causar 

dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais, 

por ocorrência; 

05 

2 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força 

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia 

e por unidade de atendimento; 

04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os 

serviços contratados, por empregado e por dia; 
03 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 

fiscalização, por serviço e por dia; 
02 

5 

Retirar funcionários ou encarregados do serviço 

durante o expediente, sem a anuência prévia do 

CONTRATANTE, por empregado e por dia; 

03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 

Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a 

pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por 

dia; 

01 

7 
Cumprir determinação formal ou instrução 

complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 
02 

8 Substituir empregado que se conduza de modo 01 
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inconveniente ou não atenda às necessidades do 

serviço, por funcionário e por dia; 

9 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos 

não previstos nesta tabela de multas, após 

reincidência formalmente notificada pelo órgão 

fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

10 
Indicar e manter durante a execução do contrato os 

prepostos previstos no edital/contrato; 
01 

11 

Providenciar treinamento para seus funcionários 

conforme previsto na relação de obrigações da 

CONTRATADA 

01 

 

33.6. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais 

que:  

33.6.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos;  

 

33.6.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  

 

33.6.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados.  

 

33.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 
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subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.  

 

33.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 

recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa 

da União e cobrados judicialmente.  

 

33.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.  

 

33.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou 

Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.  

 

33.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade.  

 

33.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 

tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 

estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

 

33.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu 

rito normal na unidade administrativa.  
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33.13. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para 

apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por 

pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

 

34. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:   
34.1. Reserva-se o CONTRATANTE o direito de revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la no todo 

ou em parte por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 

fundamentado, nos termos da Lei nº 8.666/93.  

 

35. DOS ANEXOS.:    

 ANEXO 01: ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR;  

 ANEXO 02: MINUTA DO CONTRATO.  

 

Camaragibe/PE, 27 de setembro de 2023. 

 
GÉSSICA ABREU   

NUTRICIONISTA  

CRN 6 – 23183 (MATRÍCULA Nº. 4.0101966.4) 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.  

MUNICÍPIO DE CAMARAGIBE/PE.  

 

Ciente, de Acordo e Autorizo.:  

 

 

MAURO JOSÉ DA SILVA  

SECRETÁRIO E ORDENADOR DE DESPESAS  

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  

                                                                   MUNICÍPIO DE CAMARAGIBE/PE.  
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Anexo II - Modelo de Proposta de Preços 
 

Camaragibe (PE), .... de ............... de 20(...). 
 
AO 
PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMARAGIBE/PE 
 
Ref.: Pregão Eletrônico  nº 00/2023/PLXX/2023/PMCG 
 

PROPOSTA COMERCIAL 
 
OBJETO: 
VALIDADE DA PROPOSTA:_______________ (prazo por extenso) dias, contados a partir da data limite 
fixada para recebimento das propostas. Obs.: mínimo de 60 (sessenta dias). 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme estipulado no Contrato e subsidiariamente na Lei 8.666/93. 
PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: O prazo de vigência do(s) Contrato(s) respeitará o limite dos créditos 
orçamentários, nos termos do disposto no art. 57 da Lei 8.666/93 e da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
com vigência até 31/12/2023. 

PREÇO AJUSTADO 
O preço é de R$ ...................... (....por extenso...) e o preço 

 
DADOS DO LICITANTE 

Razão social: CNPJ: 
Nome fantasia da empresa, se houver: 
Inscrição Estadual: 
Classificação tributária Endereço completo: 
Cidade: CEP: 
Home Page: e-mail (para recebimento de comunicados do Bacen durante a vigência do contrato): 
Fone(s): fax: 

DADOS BANCÁRIOS 
Banco: 
Agência (nome e número): 
Conta corrente (nome do correntista e número): 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL OU PREPOSTO* 
Nome: 
Identidade: CPF: 
Fone(s): e-mail (para recebimento de comunicados durante a vigência do contrato): 
 Celular: 
(*) Responsável pela assinatura do contrato, devidamente capacitado e com poderes para decidir e 
solucionar questões pertinentes ao objeto do contrato. 
 
 
(LOCAL E DATA). 
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_______________________________________ 
 
(Nome, identidade, carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 
 
 
 
 
 
 

Anexo III - Declarações 
Modelo 01 - Declaração Unificada de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação 

 
Processo Licitatório nº 000/2023 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMARAGIBE 
Pregão eletrônico nº 000/2023 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMARAGIBE. 
OBJETO:  
Empresa:      
Endereço completo:       
CNPJ:                          Telefone:   E-mail:   
Contrato original:   Data de assinatura:     
Declaramos(1) sob as penas da lei, inclusive para efeito do disposto nos artigos 82 a 99 da Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, que: 
 
1. Que possui pleno conhecimento de todas as informações e das condições contidas no edital referente ao 

Pregão Eletrônico nºxx/2023; 
 
2. Que está apta a participar de licitações e contratações administrativas, conforme respectivo Edital, não 

estando enquadrada em nenhum impedimento legal para licitar e contratar com o Município de Camaragibe, 
Estado de Pernambuco, especialmente no que tange ao art. 9º da Lei nº 8.666/93; 

3. Que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando 
apta a contratar com o poder público, em qualquer de suas esferas; 

 
4. Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente certame licitatório, 

atendendo a todas as exigências feitas no referido instrumento convocatório, inclusive aquelas relativas ao 
cumprimento do objeto da licitação; 

5. Que nos comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e habilitação exigidas na licitação; 

6. DECLARO, sob as penas da Lei, para os fins requeridos no inciso III, do artigo 9° da Lei n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, que não tem em seu quadro societário e funcional, servidores públicos da contratante 
exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão, inclusive de membros de Comissões ou 
servidores do Município de Camaragibe-PE; 

7. Nenhum dirigente, gerente, sócio, responsável técnico ou empregado exerceu cargo no Prefeitura Municipal de 
Camaragibe no período de 6 (seis) meses contados de sua dispensa, exoneração, destituição, demissão ou 
aposentadoria; (Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013, art. 6º, inciso II, alínea “c”) 
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8. A empresa não foi condenada à suspensão ou interdição de suas atividades por atos lesivos à administração 
pública; (Lei n° 12.846, de 1º de agosto de 2013, arts. 5º e 19) 

9. A empresa não foi proibida, na pessoa de seus dirigentes e sócios, de contratar com o Poder Público em razão 
de improbidade administrativa; (Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, art. 12) 

10. Que, em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, 
combinado com o artigo 27 da Lei nº. 8.666/93, alterado pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 
1999, não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 
16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos 

11. Integram o quadro societário da empresa, com poder de decisão(2): 
 

Nome CPF Cargo Data Início 

    

    
12. A empresa está ciente de que é de sua responsabilidade a certificação, junto aos dirigentes, 

empregados e pessoal vinculado a qualquer título, das condições de que tratam os itens 1 a 11; 
 
 
 
 
 
 
Importante: 
(1)Esta declaração deve ser encaminhada por ocasião da assinatura do contrato, de eventuais 
prorrogações contratuais e sempre que houver alteração em declaração anterior. 
(2)Nas prorrogações contratuais, encaminhar cópia do contrato social, caso tenha alterações em 
relação àquele encaminhado anteriormente à Prefeitura Municipal de Camaragibe. 
(3)O(s) declarantes deve(m) ser integrante(s) do quadro societário relacionado no item 11. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Local e data Identificação e assinatura do(s) declarante(s)(3) 
 
  
Nome[s] 
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Modelo 02 - Declaração ME/EPP/MEI 

 
AO 
PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMARAGIBE/PE 
 
Ref.: Pregão Eletrônico  nº 00/2023/PL000/2023/PMCG 
OBJETO: 

 
REQUERIMENTO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO 

 

PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (NOME DO EMPRESÁRIO INDIVIDUAL OU SÓCIOS E 

DEMAIS QUALIFICAÇÕES) __________________________________________________________, da empresa 

(NOME DA EMPRESA E CNPJ)______________________________________,com sede à (ENDEREÇO DA 

EMPRESA)________________________________________, na cidade 

de________________________________________, Estado de _______________, para fins de participação na 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º ___/2023/SESAU vem DECLARAR que o movimento da Receita Bruta Anual da empresa 

não excede o limite fixados no art. 3º da Lei Complementar n.º 123/2006, e enquanto Microempresa ou Empresa 

de Pequeno Porte vem REQUERER tratamento diferenciado conforme previsto naquele Diploma Legal. 

1. Declaramos ainda, que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos incisos do §4º 

do artigo 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006 que impeçam a participação neste certame. 

2. Declaramos também que: 

( ) somos optante do simples nacional. 

( ) NÃO somos optante do simples nacional. 

(LOCAL E DATA). 

_______________________________________ 

 

(Nome, identidade, carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 
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Anexo IV  - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
 
 
 
 

ATA  DE REGISTRO DE PREÇOS 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº [NumeroProcesso] 

 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº [xx/2023] 
 
 
 
Pelo presente instrumento, o órgão contratante [RazaoSocialPromotor], inscrito no CNPJ nº 
[DocumentoPromotor], com endereço [EnderecoPromotor], na cidade de [CidadePromotor], neste ato 
representado pelo ordenador, [NomeAutoridade] portador da Cédula de Identidade nº [Documento2Autoridade], 
e inscrito no CPF/MF sob o nº [DocumentoAutoridade], nos termos da Lei nº 8.666/93, e suas alterações, da Lei 
10.520/2002, dos Decretos Municipais nºs [Regulamento], e considerando o resultado do Pregão Eletrônico nº  
[NumeroProcesso], homologado em  [DataHomologacao], integrante do Processo Administrativo   nº   
[NumAdmProcesso],   por   deliberação   do   Pregoeiro   designado   por   esta Municipalidade,          resolve         
REGISTRAR           OS PREÇOS da empresa [RazaoSocialParticipante], CNPJ nº [DocumentoParticipante], com 
endereço [EnderecoParticipante], CEP [CepParticipante], representada por [NomeRepresentante], Carteira de 
identidade nº [Documento2Representante], inscrito no CPF nº [DocumentoRepresentante], observadas as 
condições do Edital que regem o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que seguem: 
 
1- DO OBJETO: 
 
1-    A presente ATA  tem por objeto o REGISTRO  DE  PREÇOS  para aquisição de [Objeto] para atender 
a as necessidades do órgão contratante por [ValidadeContrato]. 
 
1.1-    Do órgão contratante [NomeFantasiaPromotor], descritos no “DEMONSTRATIVO DE LOTES 
REGISTRADOS”, anexo a esta ATA; 
 
1.2-    As obrigações assumidas, as normas e instruções constam do Edital Licitatório e seus respectivos anexos, 
juntamente com a proposta, que passam a fazer parte integrante deste instrumento, independentemente de 
transcrições. 
 
2- DA VIGÊNCIA: 
 
2.1-    A presente ATA terá vigência pelo prazo de 12 (doze)meses , a partir da data da sua publicidade; 
 
2.2-    Durante o prazo de vigência desta ATA, o órgão contratante não ficará obrigado a efetivar as contratações 
que dela poderiam advir, ficando-lhe facultada a adoção de outros meios, respeitada a legislação relativa às 
licitações. 
 
3- DA VINCULAÇÃO: 
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3.1-    O disposto na presente ATA deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as condições 
avençadas no Edital Licitatório, sendo observado o disposto na Lei nº 10.520/2002, os Decretos Municipais nºs 
[Regulamento], bem como, no que couber, as determinações constantes da Lei nº 8.666/1993 e suas posteriores 
alterações, e das demais normas que dispõem sobre a matéria. 
 
4- DAS OBRIGAÇÕES DE MANTER AS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO OU HABILITAÇÃO EXIGIDAS NA 
LICITAÇÃO: 
 
4.1-    As condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital Licitatório deverão ser mantidas pela empresa  
registrada  durante  toda a  vigência  da  presente  ATA,  ficando  facultado  ao  órgão contratante,  a  qualquer  
momento,  exigir  a  apresentação  de  parte  ou totalidade dos documentos apresentados quando daquelas fases. 
 
5- DOS PREÇOS E DA PESQUISA DE MERCADO: 
 
5.1-    Os preços ofertados pela empresa adjudicatária da licitação, signatária da presente ATA, constam do 
“DEMONSTRATIVO DE LOTES REGISTRADOS”, anexo; 
 
5.2-    O órgão contratante poderá promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços 
registrados permanecem compatíveis com os praticados no mercado, condição indispensável para a solicitação de 
aquisição e/ou publicação periódica no Diário Oficial do Município. 
 
6- DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO: 
 
6.1-    Os produtos deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor, 
especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao 
consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, conforme o artigo 18 do referido diploma legal; 
 
6.2-    Ocorrendo a rejeição em algum material, a contratada será notificada pelo destinatário, o órgão contratante, 
para a retirada do mesmo dentro do prazo que lhe será fixado, cabendo-lhe efetuar as correções cabíveis; 
 
6.3-    A recusa da contratada em atender o estabelecido no item anterior implicará em aplicação das sanções 
previstas na presente ATA; 
 
6.4-    A contratada será a única responsável pela qualidade do(s) materiais(s) entregue(s); 
 
6.5-    A empresa deverá oferecer formalmente um Termo de Garantia, nos termos do Art. 18 do Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90), que deverá ser entregue junto com o objeto da Licitação, pelo prazo de 
[ValidadeContrato] a partir do recebimento definitivo do(s) produtos(s) pela Central de Abastecimento/SMS, 
entendendo como tal a data de adimplemento; 
 
6.6-    A contratada deverá observar, na execução da presente ATA o disposto na legislação federal, estadual e 
municipal, em tudo aquilo que for aplicável; 
 
6.7-    Dentro  do  prazo de vigência desta  ATA, a Contratada será obrigada ao  fornecimento  dos 
materiais desde que obedecidas todas as suas condições, conforme previsão do Edital Licitatório que precedeu a 
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sua formalização. 
 
7- DO PAGAMENTO: 
 
7.1-    O  pagamento  será  efetuado  mediante  o  processamento  dos  documentos  de  cobrança apresentados 
pela contatada, num prazo máximo de [PrazoPagamento], contados da data do adimplemento da obrigação, 
considerada como tal a data em que a nota fiscal for certificada pela fiscalização do órgão contratante, que deverá 
ocorrer após as verificações constantes do subitem 10.2 desta ATA; 
 
7.2-    Na eventualidade de dúvidas quanto a alguma parte do documento de cobrança,  o órgão 
contratante efetuará o pagamento  da parte efetivamente aprovada e a empresa contratada prestará os 
esclarecimentos necessários para liquidação do saldo devido; 
 
7.3-    Do  montante  devido,  serão  deduzidos  os  valores  referentes  à  retenção  de  Tributos  e 
Contribuições nos termos e gradação da legislação fiscal pertinente; 
 
7.4-    Os pagamentos serão efetuados mediante depósitos bancários. Para tanto, a contratada deverá informar, 
no documento de cobrança, seus dados bancários (nome e número do banco; nome e código da agência; e 
número da conta corrente); 
 
7.5-    Considerando  a  forma  peculiar  de  pagamento  adotada  pela  Administração  Pública,  com  a utilização 
de depósito direto na conta corrente da contratada, é defeso à futura contratada a emissão de duplicatas em 
função do acordo a ser celebrado. A emissão desse título de crédito, sem prejuízo das providências judiciais 
cabíveis, por caracterizar ilícito grave, equiparável a emissão de “duplicatas simuladas”, demandará o 
sancionamento da contratada com uma das penas prescritas nos incisos III e IV, do art. 87, da Lei n° 
8.666/93, pelo fato desse ato enquadrar-se na situação disposta no inciso III, do art. 88, do mesmo diploma 
legal; 
 
7.6-    O pagamento só será efetuado após a verificação da manutenção da habilitação da contratada, seja 
através da consulta ON-LINE no CADASTRO GERAL para comprovação de que se encontra em dia com suas 
obrigações para com a Receita Federal e com o sistema da Seguridade Social, mediante apresentação  da 
Certidão Negativa de Débito junto ao  INSS e do Certificado  de Regularidade junto ao FGTS e Tributos 
Federais; 
 
7.7-    Caso a ATA seja assinada com o CNPJ da filial diverso daquele apresentado na sessão pública pela 
matriz, com a conseqüente emissão da Nota de Empenho e Nota Fiscal com o CNPJ da filial, o pagamento só será 
realizado após a constatação da regularidade da filial relativa à Seguridade 
 
Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante consulta ou apresentação 
das respectivas certidões sem prejuízo do estabelecido no item acima transcrito; 
 
7.8-    Conforme disposto no artigo 38 do Decreto 93.872 de 23 de dezembro de 1986, alínea “d” do inciso 
XIV do artigo 40 da Lei 8.666/93, o pagamento pelos produtos poderá ser, conforme a necessidade no órgão 
contratante, antecipado, mediante a apresentação de seguro-garantia ou fiança bancária, no valor total da parcela 
adiantada. 
 
8- DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
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8.1-    A Contratada, na hipótese de inadimplência parcial ou total, ressalvados os casos fortuitos ou de força 
maior previstos na presente ATA, devidamente comprovados, estará sujeita às seguintes penalidades, garantida a 
sua prévia defesa no respectivo processo: 
 
8.1.1- Advertência; 
 
8.1.2- Multa; e, 
 
8.1.3- Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Municipalidade de [CidadePromotor] por prazo não superior a dois (2) anos. 
 
8.2-    Das Multas: 
 
8.2.1- As multas impostas à Contratada serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos, ou ainda, 
quando for o caso, cobrada judicialmente; 
 
8.3-    Da aplicação das penalidades: 
 
8.3.1- As penalidades serão aplicadas administrativamente, independentemente de interpelação judicial ou 
extrajudicial. 
 
8.4-    Da cumulatividade: 
 
8.4.1- A   aplicação   da   penalidade   “multa”   não   impede   que   o   órgão contratante rescinda 
unilateralmente o acordo e venha a aplicar, cumulativamente, a sanção prevista no subitem 8.1.3. 
 
8.5-    Da aplicação das multas: 
 
8.5.1- Multa por atraso da entrega: 
 
8.5.1.1-   As multas, caso aplicadas, serão calculadas tomando por base o valor total da parcela em atraso 
devidamente atualizado, conforme índice adotado para a atualização monetária no valor de 0,5% (cinco décimos 
por cento) por dia de atraso até o trigésimo dia. 
 
8.5.2- Multa compensatória; 
 
8.5.2.1-   Decorridos  mais  de  trinta  (30)  dias  de  atraso  da  entrega  do  objeto,  será aplicada uma multa 
compensatória de 10% (dez por cento) do valor do objeto, pelos danos causados pela inadimplência do fornecedor. 
 
8.6-    Caso a Contratada descumpra o que prevê o item 6.3 desta ATA, ser-lhe-á aplicada multa correspondente 
a 0,1% (um décimo por cento) por dia sobre o valor do bem rejeitado, a contar do término do prazo 
estabelecido naquele item para retirada da mesma. 
 
9- DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
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9.1-    O Registro de determinado preço poderá ser cancelado, de pleno direito, quando: 
 
9.1.1- O Fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta ATA; 
 
9.1.2- O Fornecedor der causa a rescisão administrativa de acordo (ou instrumento equivalente) 
decorrente de Registro de Preços, a critério do órgão contratante; 
 
9.1.3- Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de acordo (ou instrumento equivalente) 
decorrente de Registro de Preços, se assim for decidido pelo órgão contratante; 
 
9.1.4- Não aceitar reduzir o(s) preço(s) registrado(s) se este(s) se tornar(em) superior(es) ao(s) 
praticados(s) no mercado; 
 
9.1.5- Por  razões  de  interesse  público  devidamente  demonstrado  e  justificado  pelo  órgão contratante; 
 
9.1.6- Pelo   Fornecedor,   quando,   mediante   solicitação   por   escrito,   comprovar   estar impossibilitados de 
cumprir as exigências desta ATA, ou, a juízo do órgão contratante, quando comprovada a ocorrência de qualquer 
das hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei nº 8.666/93. 
 
9.2-    A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita 
pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de 
administração da presente ATA, assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para apresentação da defesa. 
 
9.3-    No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação será feita por 
publicação no Diário Oficial do Município, considerando-se, assim, para todos os efeitos, cancelado o preço 
registrado. 
 
 
10- DA FISCALIZAÇÃO: 
 
10.1-  A  Registrada  deverá  facilitar  o  trabalho  de  fiscalização  a  cargo  do  órgão contratante; 
 
10.2-  A fiscalização do cumprimento do acordo decorrente desta ATA  será exercida por servidor 
habilitado, designado formalmente órgão contratante, para tal, investido de plenos poderes para: 
 
 
10.2.1-  Recusar o material em desacordo com o objeto; 
 
10.2.2-  Promover a liquidação do respectivo documento de cobrança; 
 
10.2.3-  Tomar  as  ações  iniciais  para  a  consecução  das  medidas  cabíveis  para  os  casos amparados pelos 
itens 8 e 9 a serem executados pelo órgão contratante; 
 
10.2.4-  Tomar quaisquer outras medidas julgadas necessárias para a perfeita execução  do objeto. 
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10.3-  A cada entrega de material, o órgão contratante poderá selecionar, a seu critério,  amostras  dos  itens  
entregues,  a  fim  de  serem  submetidas  a  exames,  visando  à verificação do cumprimento das condições 
estabelecidas no Edital Licitatório. O tempo médio de análise é de 30 (trinta) dias. As despesas decorrentes dos 
exames a serem realizados serão custeadas pelo órgão contratante; 
 
10.4-  A rejeição dos lotes não justificará atrasos em relação ao prazo de entrega fixado. 
 
11- DOS CASOS FORTUITOS OU DE FORMA MAIOR: 
 
11.1-  Serão considerados casos fortuitos ou de força maior, para efeito de cancelamento da ATA ou não 
aplicação de multas, os inadimplementos decorrentes das situações a seguir, quando vierem a afetar a entrega 
dos produtos no local onde estiver sendo executado o objeto do acordo: 
 
11.1.1-  Greve geral; 
 
11.1.2-  Calamidade pública; 
 
11.1.3-  Interrupção dos meios de transporte; 
 
11.1.4-  Condições meteorológicas excepcionalmente prejudiciais; e, 
 
11.1.5-  Outros casos que se enquadrem no parágrafo único do art. 393 do Novo Código Civil Brasileiro. 
 
11.2-  Os casos acima enumerados devem ser satisfatoriamente justificados pela Contratada perante o 
órgão contratante; 
 
11.3-  Sempre que ocorrerem situações que impliquem caso fortuito ou de força maior, o fato deverá ser 
comunicado ao órgão contratante, até 24 horas após a ocorrência. Caso não seja cumprido este prazo, o início da 
ocorrência será considerado como tendo sido 24 horas antes da data de solicitação de enquadramento da 
ocorrência como caso fortuito ou de força maior. 
 
12-          DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA 
12.1- O ÓRGÃO GERENCIADOR deverá: 

12.1.1- Acompanhar, fiscalizar e assinar a Ata de Registro de Preços; 

12.1.2. Publicar a ATA no no órgão da imprensa oficial; 

12.1.3- Autorizar os órgãos participantes e não participantes a formalizar as adesões nos quantitativos 
determinados; 

12.1.4- Observar os limites estabelecidos para os órgãos participantes e não participantes, na legislação vigente; 

12.1.5- Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; 

12.1.6- Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 
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descumprimento da Ata de Registro de Preços. 

13 -  DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA 

13.1- A DETENTORA DA ATA obriga-se a: 

13.1.1- Manter o preço proposto pelo prazo de validade da Ata de Registro de Preços; 

13.1.2- Manter, durante toda a validade da Ata de Registro de Preços e de eventuais contratações decorrentes, as 
condições de habilitação exigidas para participação na licitação; 

13.1.3- Quando devidamente convocada, comparecer para assinar os contratos decorrentes da desta Ata da 
Registro de Preços. 

13.1.4- Prestar informações solicitadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, durante o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da solicitação. 

13.1.5- Designar preposto para, durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços, representá-la perante 
o ÓRGÃO GERENCIADOR, sempre que for necessário. 
 
    14-  DO FORO 

14.1- Nos termos do artigo 55, §2º, da Lei Federal nº 8.666/93, o foro competente para dirimir  dúvidas ou litígios 
decorrentes deste contrato é o da Justiça Estadual, Comarca de Camaragibe, Estado de Pernambuco, com expressa 
renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

15-  DA PUBLICIDADE 

15.1- O extrato da presente ata de registro de preços será publicado no órgão da imprensa oficial, conforme o 
disposto no parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/93. 

_________________________________________________________ 

[NomeAutoridade] 
ÓRGÃO GERENCIADOR 
 
_________________________________________________________ 
[RazaoSocialParticipante] 
DETENTORA DA ATA 
 
 
[CidadePromotorSemUF], [DiaAtual] de [MesAtualNome] de [AnoAtual] 
 
DEMONSTRATIVO DE LOTES REGISTRADOS 
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MINUTA TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº.: XX/PMCG/2 0 2 3/SECED 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº. XX/2023. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. XX/2023.  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. XX/2023.  

 

TERMO DE CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº. 
XX/2023/SECED, QUE FAZEM 
ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 
CAMARAGIBE/PE, POR 
INTERMÉDIO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO 
EAEMPRESAXXXXXXXXXXX
XXXXXXXXXXXXXXX. 

 

 
O MUNICÍPIO DE CAMARAGIBE, inscrito no CNPJ sob o nº. 08.260.663/0001-57,através 
daSECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, com sede na Rua José Belém de Lima, S/N – 
Timbi -Camaragibe/PE, doravante designada CONTRATANTE, neste ato representada pelo(a) 
Sr(a).Mauro José da Silva,inscrito no CPF sob o nº. 234.090.454-49, no uso da competência 
eatribuições.  

 

CONTRATADA:XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX,pessoa jurídica 
dedireitoprivado,inscritanoCNPJ(MF)sobonºXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX,comsede na 
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Rua/Av. XXXXXXXXXXXXXX, Nº. XXX, Bairro.: XXXXXXXXXX – Cidade.: 
XXXXXXXXXXXX – Estado.: XXXXXXX – CEP: 
XXXXXXXXXXXXXX,representadanesteatoporXXXXXXXXXXXXXXXX,inscritonoCPFsobon
º.XXXXXXXXXXXXXXXXX,doravantedenominada simplesmenteCONTRATADA. 

 
Tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº. XXXXXXX e em observância às 
disposições da Lei Federal de Licitações e Contratos nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº. 
10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº. XXXXXXXXXXXx, têm entre si justo e acordado, 
e celebram o presenteCONTRATO, decorrente do Pregão Eletrônico por Sistema de Registro 
de Preços nº. XX/2023, mediante as seguintescláusulas e condições, que mutuamente outorgam e 
estabelecem, aplicando-sesubsidiariamentedemaisnormasaplicáveis. 

 
CLÁUSULAPRIMEIRA–DO OBJETO.:  

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa escpecializada na Prestação dos 
Serviços de Nutrição e Alimentação destinadas aos Estudantes da Rede Pública Municipal 
de Ensino, contemplando a operacionalização e o desenvolvimento de todas as atividades 
necessárias para o fornecimento das refeições, assegurando uma alimentação balanceada, 
dentro dos padrões de segurança alimentar, com as condições higiênico-sanitárias 
adequadas, conforme previsto nas normas técnicas e sanitárias vigentes, através da Secretaria 
Municipal de Educação do Município de Camaragibe/PE, que serão prestados nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.  
 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 

 

1.3. Objeto da contratação:  
 

SERVIÇOS DE NUTRIÇÃO E ALIMENTAÇÃO – REFEIÇÕES ELABORADAS NA COZINHA DA 
EMPRESA CONTRATADA E TRANSPORTADA PELA CONTRATADA ÀS UNIDADES DE ENSINO 
DO MUNICÍPIO DE CAMARAGIBE/PE.  

CARDÁPIO TIPO DE CARDÁPIO  
QUANTIDADE DE 
REFEIÇÕES/DIA 

DIAS LETIVOS  QUANTIDADES DE REFEIÇÕES / 
ANO 
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01 

 

Desjejum – creche 

 

658 

 

200 

 

131.000 

02 
Lanche manhã – 

creche  
658 

200  

131.600 

03 Almoço – creche  658 
200  

131.600 

04 
Lanche tarde - 

creche 
658 

200  

131.600 

05 Jantar – creche  658 
200  

131.600 

06 Almoço – íntegral  278 
200  

55.600 

07 
Lanche manhã – 

pré-escolar  
975 

200  

195.000 

08 
Lanche tarde – 

pré-escolar  
975 

200  

195.000 

09 
Lanche manhã – 

fundamental  
3.888 

200  

777.600 

10 
Lanche tarde – 
fundamental  

3.888 
200  

777.600 
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11 Jantar – EJA  307 
200  

61.400 

 

 

 CLÁUSULASEGUNDA–DA VIGÊNCIA.:  

 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, com início na data de 
sua assinatura, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o  limite de 60 (sessenta) meses, 
desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:  

2.1.1.Os serviços tenham sido prestados regularmente;  

2.1.2.Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza 
continuada;  

2.1.3.Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 
serviços tenham sido prestados regularmente;  

2.1.4.Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 
realização do serviço;  

2.1.5.Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a 
Administração;  

2.1.6.Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;  

2.1.7.Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.  

 
CLÁUSULATERCEIRA–DOSPREÇOS 

 

3.1. Os custos com a contratação dos serviços corresponde à importância de R$ XXXXXXXXXXX 
(XXXXXXXXXXXXXXXXX), conformedescriçãodatabela abaixo: 
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ITEM DESCRIÇÃO 
QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

01 

 

 

DESJEJUM: CRECHES. 

 

 

 

658 

 

R$ XX 

 

 

R$ XX 

02 

 

LANCHE MANHÃ: CRECHES. 

 

658 

 

 

R$ XX 

 

 

R$ XX 

03 

 

ALMOÇO: CRECHES. 

 

 

658 

R$ XX 

 

 

R$ XX 

04 
 

LANCHE TARDE: CRECHES. 

 

658 
R$ XX 

 

R$ XX 

05 

 

JANTAR: CRECHES. 

 

658 R$ XX 

 

R$ XX 

 

06 

 

ALMOÇO: ENSINO INTEGRAL.  

 

278 

 

 

R$ XX 

 

R$  XX 
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07 

 

 

LANCHE MANHÃ: PRÉ-ESCOLAR.  

 

 

975 

 

 

R$ XX 

 

 

R$ XX 

08 

 

 

LANCHE TARDE: PRÉ-ESCOLAR. 

 

 

 

975 

 

R$ XX 

 

 

R$ XX  

09 

 

 

LANCHE MANHÃ: ENSINO FUNDAMENTAL. 

 

 

3.888 

 

 

R$ XX 

 

 

 

 

R$ XX 

10 

 

 

LANCHE TARDE: ENSINO FUNDAMENTAL. 

 

 

3.888 
R$ XX 

 

 

R$ XX 

 

11 

 

 

JANTAR: EJA (EDUCAÇÃO JOVENS E 
ADULTOS). 

 

 

307 

 

R$ XX 

 

 

R$ XX 
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TOTAL 

 

R$ 477.385,64 

 

 

3.1.2. O valor mensal da contratação é de R$.......... (.....), perfazendo o valor total de R$.......(....).  

 

3.1.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação.  

 

3.1.4. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à 
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.  

 

CLÁUSULAQUARTA–DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRTIA  

 

4.1.As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento do Município, para o exercício de 20...., na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade:   

Fonte:  

Programa de Trabalho:   

Elemento de Despesa:   

PI: 
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4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos 
próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada 
exercício financeiro. 

 

CLÁUSULAQUINTA–DO PAGAMENTO 

 

5.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme 
este Instrumumento.  

 

5.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para que 
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.  

 

5.3. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de30 (trinta)dias corridos, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.  

 

5.4. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 
contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, 
de 1993.  

 

5.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

 

5.6. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos, a situação de irregularidade do fornecedor 
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, 
de 26 de abril de 2018.  
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5.7. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

 

5.7.1. o prazo de validade;  

5.7.2. a data da emissão;  

5.7.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

5.7.4. o período de prestação dos serviços;  

5.7.5. o valor a pagar;  

5.7.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

 

5.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.  

 

5.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento.  

 

5.10. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos SÍTIOS ELETRÔNICOS 
para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

 

5.11. Constatando-se, junto aos SÍTIOS ELETRÔNICOS, a situação de irregularidade da contratada, 
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério da contratante.  
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5.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

 

5.13. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa.  

 

5.14. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no cadastro de 
fornecedores, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público 
de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 
contratante.  

 

5.15. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta aos SÍTIOS ELETRÔNICOS para identificar possível suspensão temporária de 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução 
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.  

 

5.16. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha 
em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias vigente.  

 

5.17. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 
de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua 
apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de 
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mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, 
mediante aplicação das seguintes fórmulas:  

 

EM = I x N x VP 

 

Onde: 

Sigla Significado / Descrição 

EM Encargos Moratórios. 

N Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 

VP 

TX  

Valor da parcela a ser paga. 

IPCA 

  

I Índice de atualização financeira, assim apurado: 

 

I = (TX/100) =  

365   

 

 

 

CLÁUSULASEXTA–DOREAJUSTE  

 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data limite para a apresentação das propostas;  

 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice vigente à época, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com 
base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):  

 

R= (Ii – I0)/ I0 x V onde: 
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R= Valor da parcela de reajustamento procurado 

I0= Índice de preço verificado no mês de apresentação da proposta que deu origem ao contrato 

Ii= Índice de preço referente ao aniversário da proposta 

V= Valor a preços iniciais da parcela do contrato de obra ou serviço a ser reajustado. 

 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste.  

 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

 

6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.  

 

6.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor.  

 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

 

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.  

 

CLÁUSULASÉTIMA –DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
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7.1.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do 
Termo de Referência.  

 
CLÁUSULAOITAVA–DO REGIME DE EXECUÇÃO 

 

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que 
serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de 
Referência, anexo do Edital.  

 

CLÁUSULANONA–DASOBRIGAÇÕESDACONTRATADA 

 

9.1.Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com a 
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de 
fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 
quantidade mínimas especificadas no Termo de Referência e em sua proposta; 

 

9.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a 
Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso 
exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

 



 
  

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMARAGIBE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Nº________________ 

___________________ 

Rubrica – Comissão 

 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 

Avenida Dr. Belmino Correia, Nº 3038 1º andar – Timbi – Camaragibe-PE – CEP:54768-000 
          CNPJ/MF Nº 08.260.663/0001-57 – Tel: (81) 2129-9532 – www.camaragibe.pe.gov.br 

cpl@camaragibe.pe.gov.br 

 

104

9.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, 
em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

 

9.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 
7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

 

9.6. Quando não for possível a verificação da regularidade nos Sítios Eletrônicos, a empresa 
contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal/Estadual ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da 
IN SEGES/MP n. 5/2017. 

 

9.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante.  

 

9.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.  

 

9.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento.  
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9.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.  

 

9.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.  

 

9.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de 
Referência, no prazo determinado.  

 

9.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina.  

 

9.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.  

 

9.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.  

 

9.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

 

9.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 
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acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 
estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.  

 

9.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato.  

 

9.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais 
como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, 
de 1993.  

 

9.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança da Contratante;  

 

9.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;  

 

9.22. São obrigações da Contratada também as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato;  

 

 

CLÁUSULADÉCIMA–DASOBRIGAÇÕESDACONTRATANTE 
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10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

 

10.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 
especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e 
ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

 

10.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

 

10.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas neste instrumento e no Termo de Referência;  

 

10.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no 
que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017;  

 

10.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como  

 

10.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente 
aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o 
atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;  

 

10.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;  
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10.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a 
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à 
função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e  

 

10.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão 
ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e 
passagens.  

 

10.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto 
do contrato;  

 

10.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;  

 

10.9. Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Camaragibe/PE para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;  

 

10.10. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da 
preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.  

 

10.11. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e 
saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela 
designado.  

 

10.12. São obrigações da Contratante também as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 
este Contrato 
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CLÁUSULADÉCIMAPRIMEIRA–DA RESCISÃO  

 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

 

11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e 
XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma 
Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;  

 

11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993;  

 

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.  

 

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.  

 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  

 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

 

11.4.3. Indenizações e multas.  
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CLÁUSULADÉCIMASEGUNDA–DAS ALTERAÇÕES 

 

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.  

 

12.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato.  

 

12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

 

CLÁUSULADÉCIMATERCEIRA–DOS CASOS OMISSOS 

 

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, normas e princípios gerais dos contratos.  

 

CLÁUSULADÉCIMAQUARTA–DAS VEDAÇÕES E PERMISSÕES 

 

14.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de 
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.  
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14.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer 
operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução 
Normativa SEGES/ME nº. 53, de 8 de julho de 2020.  

 

14.3. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a 
cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme 
legislação em vigor.  

 

14.4. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 
(contratada) pela exeução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e 
prejuízos causadados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta 
vinculadas e do pagamento direto previsto na IN SEGES/ME nº. 5, de 2017, casos aplicáveis.  

 

 

CLÁUSULADÉCIMAQUINTA–VISTODAASSESSORIAJURÍDICA 

 

15.1.OpresentecontratoteráovistodaProcuradoriaGeraldoMunicípio,deacordocomoestabelecidonopar
ágrafoúnicodoart. 38,daLeinº.8.666/1993. 

 
CLÁUSULADÉCIMASEXTA-DAPUBLICAÇÃO 

 

16.1. Nos termos do art. 61, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93, o presente instrumento 
contratualserá publicado, na forma de extrato, no Diário Oficial do Município, como condição de 
suaeficácia. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA-DOFORO 
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17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Camaragibe/PE para os litigios decorrentes deste 
contrato,comrenúncia dequalqueroutro,pormaisprivilegiadoquese configure. E, para firmeza e como 
prova de assim haverem entre si ajustado e contratado, foi lavrado opresente instrumento contratual, 
o qual depois de lido e achado conforme, foi assinado pelaspartescontratantes. 

 

Camaragibe/PE, XXdeXXXXXXde2023. 

 
 
 

___________________________________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMARAGIBE – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO  

MAURO JOSÉ DA SILVA   
Secretário Municipal de Educação  

CONTRATANTE 
 
 
 

___________________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Representante Legal 
CONTRATADA 

 


